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A DIVISÃO TERRITORIAL DO BRASIL 


O problema da divisão territorial do Brasil data do século 
XVI. Ao conceder as capitanias hereditárias, marcando-as por 
léguas de costa sem levar em conta a orientação, o governo real 
estabeleceu de início uma disparidade visível nas unidades cria- 
das. 


Ao longo da colonização o interior do país foi incorporado 
ao sabor da conquista. Disso resultou uma desproporção gritan- 
te das áreas administrativas. 


Desde a Independência, as alterações nesse quadro não re- 
sultaram de um critério científico, mas político, transferindo 
comarcas inteiras de uma província para outra: a de Alagoas 
subtraída a Pernambuco para constituir governo à parte, a de 
S. Francisco, passando daquela província para a da Bahia. 


Durante o Império, o Parlamento tratou diversas vezes des- 
te tema, sempre estabelecendo-se vivo debate, destacando afinal 
as províncias do Amazonas e do Paraná. 


Entre os estudos de valor a respeito do tema distingue-se o 
elaborado pelo coronel Augusto Fausto de Souza, dada a sua 
excepcional competência. 


Nascido no Rio de Janeiro a 12 de janeiro de 1835, assen- 
tou praça no primeiro batalhão de artilharia em 1853, cursou a 
antiga Escola Militar, onde se bacharelou em matemática e 
ciência física, seguiu a carreira militar e atingiu o posto de co- 
ronel. Faleceu a 20 de dezembro de 1890. 


Seguiu para o Rio Grande do Sul por ocasião da invasão 
paraguaia, onde recebeu um ferimento num dos olhos e assistiu 
a rendição de Uruguaiana. Regressou ao Rio de Janeiro em 
1866 e foi nomeado ajudante e depois diretor da diretoria do 
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Laboratório do Campinho. Exerceu as funções de instrutor de 
topografia na Escola de Aplicação na Praia Vermelha e lente da 
Escola Militar do Rio Grande do Sul. 


Foi um dos sócios mais profíquos do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro no qual ingressou em 1880, ocupando a 
segunda e a primeira secretaria. Seu elogio, pelo orador José 
Luís Alves, está publicado no vol. nº 55 da Revista. Neste im- 
portante órgão publicou vários trabalhos da mais alta valia, 
destacando-se o Estudo sobre a divisão territorial do Brasil que 
serviu de título para seu ingresso no Instituto. Está publicado 
no vol. XLIII, parte 2º. 


Outro estudo de grande interesse está publicado no vol. nº 
XLIV, parte 22: A baia do Rio de Janeiro. 


São estes os seus principais trabalhos. Antes de ingressar 
no Instituto colaborara na Revista Popular e no Jornal das 
Famílias, entre 1859 e 1865. Seus artigos foram reunidos em li- 
vro em 1873. 


Também publicou no Jornal do Commercio em 1865, uma 
série de artigos sobre a organização do exército com o pseudô- 
mino de Tibiriçá. 

Para uso dos inferiores e soldados do exército um Manual 
de munições e artifícios de guerra que publicou em 1874, bem 
como Estudos sobre as espoletas da artilharia (1882). 

Em apêndice ao Relatório do Ministério da Guerra de 1873, 
encontra-se um estudo seu acerca das nitreiras naturais de Mi- 
nas Gerais. 


Ainda antes de ingressar no Instituto Histórico publicara a 
biografia do general José Fernandes dos Santos Ferreira (1875) 
republicada na Revista do Instituto, v. XLVII, 2º. 


Já em 1883 escreveu a biografia do general Francisco das 
Chagas Santos. Mencione-se ainda o estudo completo sobre os 
foguetes de guerra, cujo manuscrito se encontrava no Arquivo 
Militar. 


Na Revista do Instituto, além dos dois trabalhos magistrais 
referidos, publicou ainda Fortificações no Brasil (v. XLVIII, 22) 
e uma memória, a Redenção de Uruguaiana, vol. L. 


Como secretário elaborou ainda um precioso índice dos 
primeiros cingienta volumes da Revista. 
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Eis o espólio de um grande trabalhador intelectual. Como 
todos os estudos feitos com ciência e consciência não são pe- 
recíveis, o trabalho sobre a divisão territorial do Brasil será 
sempre um elemento essencial de estudo no momento em que o 
problema está de novo no tapete das discussões políticas. 


Divulgando-o, com apoio do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, o Projeto Rondon facilita aos estudiosos o co- 
nhecimento de uma das mais sérias contribuições para o debate. 


AMÉRICO JACOBINA LACOMBE 


Presidente do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro 
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A PROPÓSI TO DE UM ESTUDO SOBRE 
DIVISÃO TERRITORIAL 


Atendendo a sugestão do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, a Fundação Projeto Rondon patrocina a reedição 
do Estudo Sobre a Divisão Territorial do Brasil, de Augusto 
Fausto de Souza. 


De logo é forçoso asserir que afastamos qualquer compro- 
metimento com as sugestões do autor, conquanto respeitáveis. 
Tão-só objetiva fornecer um referencial a uma questão que vem 
sendo tratada, sob critérios vários e diversíssimos enfoques, des- 
de o tempo das Donatarias. 


O estudo de Fausto de Souza inaugura uma literatura hoje 
constituída de amplo acervo, em sua maior parte contendo pro- 
postas símplices ou simplórias, marcadas pela preocupação de 
evitar unidades federativas excessivamente extensas, ou de, en- 
tre elas, estabelecer alguma equivalência dimensional. 


Mas, recentemente, a matéria passou a ser enfocada de mo- 
do mais abrangente, reconhecida que foi a sua complexidade e 
interdisciplinariedade. Cite-se, a propósito, dentre muitos, os 
trabalhos de Juarez Távora ou, mais agora, de Antonio Teixeira 
Guerra e Ignez Amélia Teixeira Guerra. 


Alguns componentes fundamentais da questão passaram a 
ser necessariamente considerados: a representatividade política e 
a alocação de recursos, como catalizadores dos movimentos 
emancipacionistas; a deformidade espacial, como contributo às 
distorções de ocupação e de entraves administrativos; a irregular 
distribuição populacional; as desigualdades econômicas e sociais 
entre regiões, transpondo-se para o nível intra-estadual; e, por 


12 º A. F DE SOUZA 


fim, a noção de territorialidade, gerada pela identificação de 
certos grupos com seu espaço físico. 


Tais componentes são dados variáveis. Sua análise deve ser 
feita à luz das repercussões geradas pelos sistemas tributário, 
orçamentário, eleitoral e organizacional da Federação. Tais sis- 
temas são dados paramétricos. Indutores de perspectiva sistêmi- 
ca, 


Nas condições atuais, o mapeamento político-administrativo 
brasileiro tende a se redesenhar basicamente a partir das seguin- 
tes hipóteses: criação de Território; transformação de Território 
em Estado; criação de Estado; e separação, seguida de fusão, 
gerando nova unidade federativa. Na criação de Território, a 
avaliação está condicionada tão-só à política de desenvolvimen- 
to ou segurança pretendida, mas há que se considerar a preser- 
vação de condições satisfatórias na unidade de onde seja a área 
desmembrada. Na transformação de Território em Estado ou na 
criação de Estado, dever-se-á pressupor um mínimo de capaci- 
dade de auto-sustentação, observada a partir do nível de ocupa- 
ção populacional, da extensão territorial e de geração de recur- 
sos financeiros próprios. Na separação com subsegiiente fusão, 
deverão ser mantidos os pressupostos antes citados. Em todos 
os casos, julga-se indispensável a manifestação das Assembléias 
Legislativas e do Congresso Nacional e, democraticamente, a 
audiência plebiscitária. 


O exame caso a caso, a partir de critérios gerais e abran- 
gentes, permite avaliações consistentes dos efeitos da redivisão 
interna: efeitos imediatos ou diferidos, pontuais ou globais. O 
açodamento divisionista, amiúde não estribado em um conjun- 
to de critérios interferentes, traz consegiiências no mínimo alea- 
tórias. 


Razões há, portanto, para que a Constituição não estabele- 
ça senão os critérios da redivisão territorial, remetendo para a 
legislação complementar a solução dos casos concretos. A partir 
desses critérios, o mapa se redesenhará sistematicamente, com a 
dinâmica que os novos tempos exigirem. Se redesenhará com se- 
gurança e certeza, «como pedir o bem do Estado», segundo já 
rezava a nossa Constituição Imperial. O essencial é, pois, que se 
estatuam as regras do processo. 
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Os estudos globais de redivisão — tal o de Augusto Fausto 
de Souza — são referenciais indispensáveis à visão de conjunto, 
sem a qual jamais se alcançará a harmonia e o equilíbrio do 
mapa político-administrativo brasileiro. 


SÍLVIO AMORIM 
Ex-Presidente da Fundação Projeto Rondon 


Embora ao desempenho o assunto exceda, 
É grande e útil a intentada empresa. 
(OviD. METAM. L. II, V. 326) 


l 
INTRODUÇÃO 


A todo aquele que ligar interesse ao progresso do Brasil e de suas 
instituições, não poderá escapar, por pouco que tenha nisso meditado, 
a desigualdade com que, a todos os respeitos, estão constituídas as 
suas diferentes províncias. 


Esta observação que, à primeira vista, parece de pouca monta, 
adquirirá importância, se se lembrar que, à desigualdade de território, 
de população e de recursos, prende-se, como consequência, a desigual- 
dade do número de seus representantes nas Câmaras Legislativas, isto 
é, de vozes que advoguem os seus interesses perante os poderes do Es- 
tado; e a preponderância de umas províncias sobre as outras, pertur- 
bando a harmonia e o equilíbrio que devem reinar entre todas, e que o 
Governo Geral deve manter, provoca ciúmes e rivalidades que retar- 
dam o progresso e pode até comprometer a integridade do Império. 


Abra-se um mapa do Brasil. Depois de um ligeiro exame, notar- 
se-á que essa imensa região, igual em superfície aos quatro quintos da 
Europa, divide-se em duas porções, quase perfeitamente iguais, pela 
linha tirada do Pará, acompanhando o curso dos Rios Gurupi, Ara- 
guaia e Paraná; mas de um lado contam-se 17 províncias, ao passo 
que do outro há somente três! 


Em todas 20, quanta irregularidade nas dimensões e na forma! 
Umas muito grandes, adjacentes a outras que lhes são pequenas fra- 
ções; estas, apresentando sua maior face sobre a costa do Oceano, 
aquelas inteiramente centrais, ou apertando-se entre suas vizinhas para 
chegar ao mar por uma estreita garganta. Notar-se-á também a confi- 
guração variegada de seus contornos; umas, avançando e encravando- 
se em parte nas outras, conchegando-se aqui e alargando-se extraordi- 
nariamente acolá, de modo a formar o todo, um complicado mosaico. 


Se se descer ainda a outros detalhes, vêr-se-á que elas se separam 
entre si por meio de pequenos cursos d'água, espigões de serras, e até 
por linhas imaginárias, entretanto que a pequenas distâncias existem 
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caudalosos rios e extensíssimas cordilheiras. E no fim deste exame, é 
muito natural que surja no espírito a seguinte pergunta: Qual a idéia 
que teria presidido a uma circunscrição tão incongruente e caprichosa? 


Seria a extensão territorial? De certo que não, pois entre as 20 
encontram-se de vários tamanhos, sendo extremas as do Amazonas 
(com 66,300 léguas quadradas) e a de Sergipe (com 1,360); isto é, 
aquela quase 49 vezes maior do que esta! 


Seria a população? Também não; esse elemento varia muito em 
todas elas, sendo as extremas, as de Minas Gerais (com 2.102,689 ha- 
bitantes) e do Amazonas (com 57,618), isto é, aquela com uma popu- 
lação 36,5 vezes maior do que a desta. 


Seria a densidade da população (ou por outra, a relação entre a 
área da província e o número de seus habitantes)? Não, porque nesse 
caso as províncias de menor território seriam as de população mais 
densa; entretanto, as do Espírito Santo e de Santa Catarina, que são 
das menores em área, tem aquela a densidade de 52,6, e esta de 36,5 
habitantes por légua quadrada, ao passo que a de Minas Gerais, uma 
das maiores, tem 105,1. 


Seria (nas províncias marítimas) a extensão da costa sobre o 
Atlântico? Com certeza não foi; pois que temos, por exemplo, a do 
Piauí (que tem apenas 5 léguas sobre o litoral) colocada entre as do 
Maranhão e do Ceará, aquela com 120 léguas e esta com 115. 


Finalmente, seria motivada essa desigualdade pela necessidade de 
procurar limites naturais, bem pronunciados, a fim de evitar questões 
entre os vizinhos? Asseguramos ainda que não; como já dissemos, os 
limites são em sua maior parte designados por linhas pouco importan- 
tes, com desprezo de outras excelentes, e citaremos, para exemplo, 
dois casos notáveis: o 1º, é uma linha imaginária de 80 léguas de com- 
primento, que serve de limite entre as províncias do Pará e do Amazo- 
nas, quando o caudaloso Rio Tapajós, que corre próximo, seria uma 
ótima divisa; o 2º, é a célebre rua da Vila de Pedras de Fogo, onde os 
moradores de um lado são pernambucanos e paraibanos os do lado 
fronteiro. 

É, pois, manifesto o arbítrio que presidiu à demarcação das diver- 
sas circunscrições que constituem o Brasil, quer em relação à sua im- 
portância política, quer à natureza de suas linhas divisórias; e esse 
arbítrio, que teria desculpa quando se tratou da divisão em capitanias, 
ordenada pelo governo longínquo da Metrópole e na carência absoluta 
de mapas e de informações que merecessem confiança, não pode ter 
hoje justificação, pois que se trata do próprio país que habitamos, e 
quando estamos dotados de recursos de toda a espécie: engenheiros, 
astrônomos, mapas mais ou menos exatos, meios de transporte etc. 

Estamos certos que a muitos parecerá extemporânea esta discus- 
são; mas não têm razão aqueles que assim pensarem. Nunca é fora de 
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propósito um estudo que tenha por fim sanar inconvenientes e assen- 
tar em mais perfeitas bases as instituições de um país que quer progre- 
dir. 


Quando uma utilidade é grande, a dificuldade não é uma razão 
para que se deixe de consegui-la. A organização da França era muito 
mais complicada do que a nossa, mas isso não impediu que em 1792 
fosse a antiga circunscrição de 32 províncias transformada em 83 de- 
partamentos; foi preciso, então, vencer muitas dificuldades suscitadas 
pelo espírito de bairrismo, tradições e velhos hábitos, assim como pela 
admissão de novas linhas divisórias, porém tudo foi superado com 
energia, pois que os demarcadores, não dando ouvidos a considera- 
ções e interesses particulares, só tiveram em mira o bem do Estado. 


Mas, há ainda outra ordem de raciocínios para demonstrar que 
este estudo não vem fora de tempo; e entre eles destaca-se a necessida- 
de de solver antigas questões de limites entre algumas de nossas 
províncias, questões que, existindo há longos anos, vão sendo adiadas 
indefinidamente, adquirindo de dia para dia maior animosidade. Nin- 
guém ignora a queixa profunda do Piauí contra a sua limítrofe do 
Ceará por causa do porto da Amarração sobre o Oceano e da divisa 
da Comarca do Príncipe Imperial; e assim também, é da atualidade o 
conflito entre as províncias do Paraná e de Santa Catarina, provocado 
pela ambição daquela, que contesta à sua vizinha do Sul todo o terri- 
tório compreendido entre os Rios Negro, Iguaçu, Pepiri-guaçu, Uru- 
guai, Canoas e Marombas, questão esta tão delicada que, tendo a do 
Paraná obtido um Decreto em 1865, que lhe dava ganho de causa, foi 
suspenso o seu efeito, em virtude de ordem do Governo Geral que re- 
considerou o seu ato, mas não teve coragem de resolver de uma vez o 
pleito. 


É, portanto, incontestável a necessidade de uma revisão dos limi- 
tes entre todas as províncias do Império, e a subdivisão de algumas, 
tendo-se em vista o tríplice fim: da maior clareza das linhas divisórias, 
menor desproporção entre os seus elementos, e, nas províncias maríti- 
mas, uma distribuição mais razoável das costas e portos de mar. Uma 
demarcação que se baseasse, tanto quanto fosse possível, nestes 
princípios, além de terminar e prevenir muitos conflitos, tornaria mais 
eficaz a ação das autoridades, permitindo que se estendesse com igual 
intensidade por todos os pontos de suas respectivas jurisdições; facili- 
taria um conhecimento mais exato de suas necessidades; a exploração 
de suas riquezas naturais; o melhoramento de suas comunicações ter- 
restres e fluviais; a melhor solução das questões de colonização, da 
educação e instrução pública, da civilização das tribos indígenas; con- 
correria, em suma, para o maior aproveitamento das forças e recursos 
de cada província, o que redundaria em vantagem da Nação, que é a 
reunião de todas e as deve desejar igualmente prósperas. 
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O problema não é fácil, somos o primeiro a reconhecê-lo, bem 
como que o autor destas linhas é o menos competente para tratar de 
tão transcendente questão. Na previsão, porém, de que em um futuro 
mais ou menos próximo, se resolva a dar algum passo no sentido indi- 
cado, nos propomos a coordenar algumas idéias e estudos sobre essa 
matéria, bem convencidos de nossa insuficiência, mas impelidos pelo 
vivo desejo de concorrer, ainda na mínima parcela, para que se realize 
a sublime fantasia de Victor Hugo acerca da nossa bela pátria.(!) 


Sirva-nos esta declaração de escudo que defenda a nossa ousadia, 
e, confiados nela, pedimos toda a indulgência de quem se dispuser a 
ler as seguintes linhas. 


(1) Referência à carta de Victor Hugo, com o título O Futuro do Brasil, transcrita no 
Jornal do Commercio, de 21 de outubro de 1871, a qual começa: 
«Haverá no século XX uma nação extraordinária. Esta nação será grandiosa, o que 
não obstará a que seja livre. Será ilustre, rica, pensante, pacífica e cordial para com 
o resto da humanidade. Terá a gravidade de uma irmã mais velha, posto seja a mais 


nova» e termina: 

«Esta nação terá por capital o Rio de Janeiro, e não se chamará Brasil chamar-se-á 
América do Sul. 

Chamar-se-á América do Sul no século XXº e nos seguintes; mas, transfigurada ain- 
da chamar-se-á Humanidade. 


A nação que há de ser, palpita na América atual, como o ente atado na larva réptil. 


No próximo século abrirá as duas asas, compostas, uma de liberdade, outra de 
firmeza de vontade». 


Primitiva divisao territorial do Brazil 
em 1952. 


NIE 
as 
Q 


conforme a Conpe 


Linha limite 


Tah do Arch Militar ERR: gr 


2 
DIVISÃO PRIMITIVA DO BRASIL EM DONATARIAS 


Trinta e dois anos haviam decorrido depois da descoberta do Bra- 
sil, quando o Rei de Portugal D. João III, filho de D. Manoel, tendo 
notícia dos progressos que faziam os castelhanos estabelecidos nas 
margens do Paraguai, bem como do desenvolvimento que davam os 
franceses ao seu comércio nos mares do sul, resolveu dividir o seu 
enorme território da América em lotes de 50 léguas, distribuindo-os 
aos servidores mais notáveis do reino, que estivessem por seus recursos 
ou crédito, no caso de promover eficazmente a povoação e defesa da 
parte que lhe fosse confiada. 


Depois de melhor informado por Martim Afonso de Souza que, 
com seu irmão Pero Lopes, acabava de explorar a imensa costa, man- 
dou El'Rei demarcar 15 lotes distintos, dos quais fez mercê a 12 dona- 
tários, conferindo-lhes nas cartas de doação, consideráveis regalias e 
poderes de governadores nas suas respectivas possessões; poderes qua- 
se majestáticos, e que compreendiam, entre muitos outros, o de cati- 
var os gentios e os mandar vender a Lisboa, até um certo número 
anualmente. 


Esses diversos lotes, separados uns dos outros por linhas imaginá- 
rias, tiradas de seus extremos, de leste para oeste não eram iguais em 
extensão como anteriormente tencionara o Rei, mas receberam maio- 
res quinhões (ou que assim se reputaram) aqueles indivíduos que mais 
valimento tinham na Corte; e, por isso, como era de prever, os explo- 
radores Martim Afonso e Pero Lopes, que gozavam de influência por 
seus serviços e cujo conselho foi ouvido para a distribuição, tiveram 
em partilha aqueles lotes que, como conhecedores, consideravam os 
melhores. 


Os doze quinhões, formando outras tantas Donatarias e compos- 
tas de quinze frações, foram distribuídas pelo modo seguinte: 

I — 100 léguas a Martim Afonso de Souza, a saber: 55 léguas a 
partir do Rio Macaé (13 léguas ao N. de Cabro Frio) e correndo para 
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o S. até o Rio de Curupacé (hoje Juquiriquerê), fronteiro à armação 
de baleias de S. Sebastião; e 45 léguas desde o braço N. do Rio S. Vi- 
cente (Bertioga, uma das três barras do Porto de Santos), finalizando 
12 léguas ao S. de Cananéa, em uma das três barras de Paranaguá.) 
A lê porção recebeu o nome de Capitania de S. Tomé, ea 2? o de 
Capitania de S. Vicente. 

II — 80 léguas a Pero Lopes de Souza, contadas do seguinte mo- 
do: 10 léguas que ficaram encravadas no lote precedente (desde a Bar- 
ra de S. Vicente até o Rio Juquiriquerê); 40 léguas desde a Barra de 
Paranaguá para o Sul até as terras de Sant'Anna, hoje Laguna, ao S. 
de Santa Catarina, na altura de 28!/; graus; e 30 léguas nas terras de 
Itamaracá, em Pernambuco, desde o rio que cerca em redondo a Ilha 
de Itamaracá (antigo Rio de Santa Cruz, hoje Iguaraçu) e daí para o 
N. até a Baía da Traição, em altura próxima a 6 graus. 


As diversas porções deste quinhão constituíram as duas Capita- 
nias de Santo Amaro e de Itamaracá. 

NI — 30 léguas a Pedro de Góes, fidalgo da casa real e irmão do 
célebre Damião de Góes; as quais deviam começar no limite norte das 
terras de Martim Afonso (Rio Macaé) até perto da foz do Rio Itape- 
mirim. Este lote tomou o nome de Capitania da Paraíba do Sul ou 
dos Goitacazes. 


IV — 50 léguas a Vasco Fernandes Coutinho, por serviços pres- 
tados na Ásia sob as ordens de Afonso de Albuquerque. Este territó- 
rio, que abrangia toda a costa entre os Rios Itapemirim e Mucuri, for- 
mou a Capitania do Espírito Santo. 

V — 50 léguas a Pero do Campo Tourinho, rico proprietário do 
Minho, as quais deviam ser contadas do lote precedente para o N. até 
a barra do Rio Poxim, na altura de 15!/, graus. Tomou a denomina- 
ção de Capitania do Porto Seguro. 


VI — 50 léguas ao escrivão da Fazenda Real, Jorge de Figueire- 
do Corrêa, medidas no prolongamento das do precedente donatário, 
até pouco antes da entrada da Baia de Todos os Santos. Foi conheci- 
da por Capitania dos Ilhéus. 


VII — 50 léguas a Francisco Pereira Coutinho, por serviços pres- 
tados na Índia sob as ordens de Vasco da Gama, D. Francisco de Al- 
meida e Afonso de Albuquerque. Deviam ser demarcadas desde a últi- 
ma donataria até a embocadura do Rio de S. Francisco, e tomar o no- 
me de Capitania da Bahia. 


VII — 60 léguas a Duarte Coelho Pereira, explorador da Co- 
chinchina e embaixador do reino de Sião. O seu lote, com o nome de 


(2) V. Memórias para a História da Capitania de S. Vicente, por Fr. Gaspar da Madre 
de Deus. 
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Capitania de Pernambuco, compreendia todo o litoral desde o Rio de 
S. Francisco até o Iguaraçu (antigo de Santa Cruz) e cujas paragens 
afugentara ele uma expedição de franceses. 


IX — Seguia-se então a parte do 2º quinhão acima mencionada 
(Capitania de Itamaracá) que terminava na Baía da Traição. Daí para 
o N. foram concedidas 100 léguas ao historiador João de Barros e ao 
capitão-mór do mar Aires da Cunha; as quais deviam ser medidas até 
a boca do Rio Mundaú proximamente, onde foram depois fundadas 
as Capitanias da Paraíba do Norte, do Rio Grande do Norte e parte 
da do Ceará. 

X — 40 léguas a Antonio Cardoso de Barros, contadas da extre- 
midade do lote precedente até perto da foz do Rio Parnaíba; território 
posteriormente ocupado pela Capitania do Piauí e parte da do Ceará. 


XI — 75 léguas ao tesoureiro-mór do Reino, Fernando Alvares 
de Andrade, cujas terras se deviam estender até o N. do Rio Turiaçu; 
e foi depois a Capitania do Maranhão. 


XII — 50 léguas mais aos dois associados João de Barros e Aires 
da Cunha, que seguiriam do lote precedente até o extremo da conquis- 
ta portuguesa na América, lote que formou depois a Capitania do 
Pará. 

Completavam-se desta sorte 735 léguas de 16?/, ao grau equino- 
cial, como então se admitia, convindo notar que para o S. o próprio 
governo português não sabia até onde podia estender a sua conquista, 
que devia entestar com as possessões da coroa espanhola; e por essa 
razão a parte ao sul de Santo Amaro, ocupada depois pelos portugue- 
ses, ficou anexada à Coroa, motivo pelo qual era às vezes denominada 
Capitania d'El-Rei, de S. Gabriel e por último do Rio Grande do 
Sul.0) 

Todas as extensões dos lotes, na forma acima especificada, de- 
viam ser contadas ao correr da costa; quanto à medida no sentido de 
E. para O., não era determinada, ficando dependendo da diligência de 
cada donatário. A esse respeito, as cartas de doação, depois de indica- 
rem a grandeza sobre o litoral e os limites de cada lote, acrescenta- 
vam: 

«as quais léguas se estenderão e serão de largo ao longo da costa 
e entrarão na mesma largura pelo sertão e terra firme a dentro, tanto 
quanto puderem entrar e for de minha conquista. »(%) 


(3) V. Corographia Brasilica de Aires do Casal tomo 1º. 


(4) V. Cartas de doação de Pero Lopes (Memórias da Capitania de S. Vicente, por Fr. 
G. da Madre de Deus) — e de Vasco Fernandes Coutinho (Revista Trimensal do 
Instituto — 1861, pág. 175). 
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Entretanto, os limites para o lado de O. não eram inteiramente 
indefinidos; subentendia-se que não deviam ultrapassar os que haviam 
sido estabelecidos pela convenção de Tordesilhas, em 7 de junho de 
1494; isto é: as possessões portuguesas e espanholas deviam ser limita- 
das pela linha divisória imaginária que passasse 370 léguas ao poente 
da Ilha de Santo Antão, a mais ocidental do Arquipélago de Cabo- 
Verde; ou, segundo o cálculo apresentado pelo ilustrado Sr. Varnha- 
gen, a linha meridiana que cortasse a Ilha de Marajó, 3'/, léguas a O. 
do Pará, e a costa do S. na altura aproximada de 28'!/; graus.() 


Esta linha divisória, que aumentava de 270 léguas o limite traçado 
pelo Papa Alexandre VI em 1493, embora fosse convencionada entre 
os dois Reis da Península Ibérica, não foi respeitada por nenhum de- 
les; pois que o de Portugal estendeu seu domínio na América para O. 
da citada linha, ao passo que o de Espanha tomava possessão das 
Ilhas Filipinas na Oceania, que, pela sua situação geográfica e segun- 
do a letra da convenção de 1494 deviam pertencer ao de Portugal. Em 
consegiiência desta mútua infração, novas convenções e tratados mar- 
caram novos limites entre as possessões dos dois soberanos.(6) 


O pequeno mapa que juntamos sob nº 1, dará clara idéia da 
grandeza e da posição das donatarias ou Capitanias doadas pelo Rei 
D. João III. 


Como ressalta à primeira vista, essa demarcação era defeituosíssi- 
ma, pois que os lotes, além da instabilidade das linhas divisórias im- 
possíveis de traçar em regiões tão extensas e acidentadas, dava lugar a 
quinhões de grandezas fora de toda a comparação, servindo apenas 
para demonstrar que, o puro arbítrio do doador e o grau de valimento 
dos agraciados, foram os únicos móveis que concorreram para a solu- 
ção de um problema tão sério e suscetível de tão importantes conse- 
quências no futuro. 


Como na época da doação era desconhecida a direção da costa 
sobre a qual se faria a contagem da testada de cada donatário, é mui- 
to provável que, feita a demarcação, ficassem surpreendidos com a 
porção que lhes coube. Assim, por exemplo: o 10º donatário estava 
talvez bem longe de supor que as suas 40 léguas de litoral, seguindo 
quase a direção de E. para O. lhe produziriam uma estreita faixa de 
terras; ao passo que o do 8º lote, com 60 léguas de testada ficou pos- 
suidor de um território 20 vezes maior, por ser outra a direção da cos- 
ta. Até aos próprios Martim Afonso e Pero Lopes, que como peritos e 
melhores conhecedores das localidades, supunham talvez ficarem com 


(5) História Geral do Brasil, por F. A. Varnhagen — tomo 1º pgs. 4 e 421. 

(6) Sobre este assunto será consultada com vantagem a excelente memória do Sr. Dr. A. 
Pereira Pinto — Os limites do Brasil, que se acha impressa na Revista Trimensal do 
Instituto do ano de 1867. 
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os maiores lotes (o 1º com cem, e o 2º com oitenta léguas de litoral) 
coube-lhes na partilha, dois dos territórios de menor área. 


Em relação, porém, a essa desproporção entre a grandeza dos lo- 
tes, não nos fica bem fazer comentário algum, visto que, com três sé- 
culos e meio de avanço, e mais de meio século de emancipação, a 
atual divisão do Império está sujeita à mesma crítica que a do tempo 
em que era colônia ínvia e desconhecida. Nem também nos é permiti- 
do censurar a ambição que impeliu os donatários a pedirem territórios 
enormes, muito além dos recursos de que podiam dispor para 
aproveitá-los: quando ainda hoje, é um mal ordinário no nosso país, 
querer cada qual possuir léguas de terras incultas, só para campar de 
grande proprietário; mal este que o Governo deve sanar por meio de 
um imposto territorial, para obstar a que um particular paralise o pro- 
gresso de uma paróquia inteira, ou inutilize ótimas terras de que ou- 
tros tirarão excelente partido.(7) 


3 
DIVISÃO EM CAPITANIAS GERAIS 


Poucos anos se haviam passado, quando o Governo de Lisboa 
convencido, à vista do mau êxito que tiveram os donatários, de que 
fora pouco feliz com a idéia de distribuir as terras do Brasil por parti- 
culares, revogou os poderes conferidos aos possuidores das Capitanias 
(das quais apenas prometiam prosperar as de S. Vicente, Itamaracá, 
Pernambuco e Porto Seguro), e, resolvido a tomar por sua conta a co- 
lonização, nomeou em 1549 um Governador Geral (Thomé de Souza), 
incumbindo-o de fundar em algum ponto central da costa, uma cidade 
para ser a sede do governo na América Portuguesa; e vários Capitães 
e Capitães-mores para as diversas Capitanias, sujeitos todos ao dito 
Governador. Além do estado pouco satisfatório das donatarias, uma 
outra consideração pesou no espírito do governo para acabar com 
elas: foi o receio de que, essas Capitanias hereditárias, situadas a 
grande distância, sob diversas condições de climas e de costumes, po- 
deriam facilmente subrair-se ao poder da metrópole, tornando-se Esta- 
dos separados, pois como diz Varnhagen: com os ilimitados privilégios 
concedidos aos donatários quase se podia dizer que Portugal reconhe- 
cia a independência do Brasil antes dele colonizar-se. 


O novo sistema de administração acarretou a necessidade de se- 
rem melhor determinados os limites dos diferentes governos parciais, 


(7) A. C. Tavares Bastos um dos talentos mais robustos da presente geração, e que tão 
cedo foi roubado à pátria, faz judiciosas considerações sobre esse assunto, e lembra 
um projeto de lei que apresentou à Assembléia Legislativa em 1867 (V. A Província 
— Parte 3º Cap. 6º 8 15º). 
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afastando-se das linhas imaginárias tiradas de leste para oeste; limites 
que foram sendo modificados à proporção que se conhecia melhor o 
território,e que se avançava na conquista das terras ocupadas pelas tri- 
bos selvagens. 


Em 1572, durante o curto reinado de D. Sebastião, o governo do 
Brasil foi separado em dois, do Norte e do Sul, com as sedes nas cida- 
des de S. Salvador da Bahia e de S. Sebastião do Rio de Janeiro; mas 
esta idéia mal resolvida, como todas as desse malfadado monarca, te- 
ve efêmera duração, tornando ao anterior estado no fim de quatro 
anos. 

Sucederam-se depois os administradores das Capitanias com atri- 
buições e poderes de variada extensão e sob as denominações de Capi- 
tães, Governadores, Capitães-mores e Capitães-Generais, bem como os 
do governo geral que, por ocasião da restauração da casa de Bragan- 
ça, em 1640, passaram de Governadores-Gerais a Vice-Reis do Brasil, 
continuando a sede na Bahia; até que em 1762, rompendo as hostilida- 
des no sul, o marquês de Pombal ordenou que para melhor acudir às 
necessidades da guerra, o Vice-Rei tivesse sua residência no Rio de Ja- 
neiro; e assim continuou, até que a revolução francesa e depois a am- 
bição de Napoleão Bonaparte, influindo na sorte da colônia portugue- 
sa, permitiu que em 1808 fosse ela seguro asilo para a Família Real, e, 
como forçosa e natural consequência, daí a 7 anos elevou-se à catego- 
ria de Reino-Unido ao de Portugal, e ainda outros 7 anos mais tarde, 
tomava lugar entre as nações independentes, tendo por atributo a 
constelação do Cruzeiro e por bandeira as cores do ouro e da prima- 
vera.(8) 


Enquanto durou o domínio da metrópole européia, a necessidade 
de repelir as tentativas de ocupação de vários pontos do Brasil por es- 
trangeiros (como as dos franceses no Rio de Janeiro e no Maranhão, 
dos ingleses em Santa Catarina e Pernambuco, dos holandeses na Ba- 
hia e Pernambuco, e dos castelhanos no Sul) e a de povoar as terras 
conquistadas aos indígenas, estimularam o governo português a enviar 
expedições de tropas, degradados e colonos, o que deu causa a que as 
Capitanias fossem em geral prosperando; e para mais regularidade de 
sua administração, foram sofrendo alteração as diversas circunscrições 


(8) O ilustre Thiers, relatando os sucessos da invasão francesa em Portugal e a fuga da 
Família Real de Bragança, diz: 
«O Almirante Sydney Smith destacou uma forte divisão para acompanhar esta reale- 
za (de Portugal) à América, onde ia começar a libertação de todas as colônias portu- 
guesas e espanholas: 
«porque foi dado à revolução francesa mudar a face do novo mundo, como do anti- 
go: e estes tronos da Península, que ela precipitava no oceano, deviam nele produ- 


zir, caindo, um refluxo que se faria sentir até a outra margem do Atlântico». (A. 
Thiers — História do Cons. e do Imp. — tomo 8º, pág. 343). 
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territoriais, desmembrando-se alguns distritos e comarcas de umas pa- 
ra anexar a outras, ou formar novos governos separados; e é assim 
que, fora as Capitanias originadas das antigas donatarias, encontra- 
mos na nossa história as seguintes: de Paraguaçu doada a D. Alvaro 
da Costa em 1557, da Paraíba do Norte, criada em 1592, do Rio 
Grande do Norte em 1603, do Ceará, em 1612, do Pará, em 1615, de 
Santa Catarina, em 1654, de Marajó, ou de Joannes em 1665, de S. 
Paulo, em 1709, de Minas Gerais, em 1720, de Goiás, em 1744, de 
Mato Grosso, em 1748, do Piauí, em 1750, de S. José do Rio Negro, 
em 1757, do Rio Grande do Sul, em 1807, do Espírito Santo, em 
1810, de Alagoas, em 1817 e de Sergipe d'El-Rei em 1820. 


Neste último ano, quando a revolução constitucional reclamava 
em Portugal a presença de D. João VI, e que já era fácil descortinar 
no horizonte os primeiros raios da aurora de nossa independência, o 
Brasil estava dividido em 19 governos distintos, a saber: 10 maiores, 
governados por Capitães-Generais: Pará, Maranhão, Pernambuco, Ba- 
hia, Rio de Janeiro, S. Paulo, Rio Grande do Sul (compreendendo o 
governo das Missões do Uruguai), Minas Gerais, Mato Grosso e 
Goiás; e 9 menores, administrados por simples Governadores ou 
Capitães-mores: Rio Negro, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pa- 
raíba, Alagoas, Sergipe, Espírito Santo e Santa Catarina. 

Aires do Casal, na sua apreciável obra Corographia Brasilica, im- 
pressa em 1817, explicando a origem de cada uma das circunscrições 
administrativas do Brasil, diz o seguinte: 


Rio de Janeiro — formada da reunião da Capitania de S. Thomé e 
parte das de S. Vicente e dos Goitacases. 

Espírito Santo — composta do resto da dos Goitacases e três quartas 
partes da antiga do Espirito Santo. 

Porto Seguro — parte da Capitania do Espírito Santo, a antiga de 
Porto Seguro e uma porção da dos Ilhéus. 

Bahia — parte das Capitanias dos Ilhéus e da Bahia. 

Sergipe d'El-Rei — a parte da Capitania da Bahia desde o Rio Real 
até o de S. Francisco. 

Pernambuco — antiga Capitania desse nome e parte da de Itamaraçá 
(o território das Alagoas era então (1817) uma de suas comar- 
cas). 

Paraíba — dois terços da antiga Capitania de Itamaracá. 

Rio Grande do Norte — a extremidade norte da de Itamaracá, e parte 
do lote de João de Barros, conquistada em 1597, com o fim de 


estorvar as excursões dos Potiguares e a exportação do pau-brasil 
pelos franceses. 
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Ceará — também no lote de João de Barros e Aires da Cunha. 
Piauí — no quinhão que coube a Antonio Cardoso de Barros. 
Maranhão — é a antiga Capitania do mesmo nome. 


Pará — nas terras que formaram o 12º quinhão, e mais as que foram 
conquistadas para o lado do Rio Amazonas, com o fim de obs- 
tar a que outra nação tentasse ocupar suas margens. 


Rio Grande do Sul — formada das terras ao sul da Laguna. O padre 
Casal compreendia nesse território o do Estado de Montevidéu, 
ocupado então pela Divisão do General Lecor. 


Uruguai — a reunião dos Sete Povos de Missões Orientais conquista- 
das em 1801; e à qual deu-se depois um governador especial. 


S. Paulo — reunião da Capitania de Santo Amaro e metade da de S. 
Vicente, compradas por D. João V, em 1710. 


Santa Catarina — formada depois, de um desmembramento da prece- 
dente. 


Minas Gerais — com o nome de Distrito das Minas, era dependente 
de S. Paulo, onde foi desmembrada em 1720. 


Goiás — comarca de S. Paulo até meado do século passado, coloniza- 
da por mineiros e garimpeiros. 


Mato Grosso — formada dos territórios conquistados pelos vicentistas 
às tribos que habitavam além do Rio Paraná. 


Vê-se nesta relação que o autor da Corographia Brasilica dá como 
governo separado Porto Seguro, ao passo que não se refere ao Rio 
Negro. Nota-se também na sua obra que, inclui como pertencendo ao 
Brasil, com o nome de Província do Paraná, os territórios da atual 
República do Paraguai e das Missões Ocidentais do Uruguai, territó- 
rios estes que nunca fizeram parte da América Portuguesa. 


Exposta assim a maneira por que foram constituídas as diversas 
circunscrições territoriais e administrativas durante os primeiros treze 
séculos da existência do Brasil, ou desde a sua descoberta até o fim do 
domínio colonial, é natural que se apresente ao nosso espírito a se- 
guinte questão: Na demarcação das Capitanias primitivas e das que 
foram criadas posteriormente, assim como nas disposições para O go- 
verno delas, teve-se em vista o verdadeiro interesse do futuro do Bra- 
sil? 

Parece-nos que não; e nesse ponto seguimos opiniões muito abali- 
sadas. Acerca da primeira parte, concordamos com o ilustre Sr. Var- 
nhagen, quando acusa de precipitado o governo português. Pelo pe- 
queno número de lotes em que dividiu sua vasta colônia, e pelo pouco 
escrúpulo com que os cedeu a indivíduos movidos pela cobiça e sem a 
menor intenção de os fazer progredir; enquanto que, com maior nú- 
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mero de quinhões, de extensão muito mais limitada, e distribuídos, 
não a favoritos da corte, mas a homens laboriosos e de espírito cria- 
dor, a colonização ter-se-ia realizado com mais rapidez, sua povoação 
seria mais homogênea, e haveriam agora entre as províncias menos ri- 
validades, provenientes ainda da desigualdade entre as antigas Capita- 
nias.(9) 

Semelhantemente pronuncia-se um outro notável escritor: 


«O sistema de governo colonial, estabelecido no Brasil pelos por- 
tugueses, foi uma imitação do sistema do governo das conquistas da 
África. Erro este, em política, de primeira ordem, porque conquista e 
colônia são duas coisas mui diversas; as conquistas quase sempre se 
conservam com a força de armas e governo militar, e as colônias de- 
vem seguir a legislação da metrópole. 


Bem como nas conquistas da África, se estabeleceu no Brasil um 
governador para cada província que se chamou Capitania; um gover- 
nador subalterno para as diferentes cidades e vilas, e ainda comandan- 
tes militares às aldeias e povoações menores; deste modo, o terror das 
armas parecia ser a única lei».(10) 


Não somos infensos ao antigo governo português; antes reconhe- 
cemos que muito lhe deve o Brasil, no tocante aos esforços para a ca- 
tequese dos indígenas, à defesa de seus pontos, ainda os mais afasta- 
dos, e à constância com que sempre velou na integridade de seu dilata- 
do território, no que teve a princípio de despender grossas quantias. E 
forçoso, porém, confessar que a metrópole nunca revelou grande inte- 
resse pelo aperfeiçoamento das instituições de sua colônia e pela felici- 
dade de seus habitantes; os cuidados que com ela despendeu, eram so- 
mente os que tendiam a firmar a sua posse e a tirar maior proveito de 
seus tesouros naturais, exatamente como um ambicioso tutor que, des- 
prezando a cultura intelectual e o futuro do seu pupilo, só visasse os 
meios de tirar partido do seu patrimônio. 


Sempre que se manifestava um indício de progresso, que pudesse, 
mesmo de longe, prejudicar algum interesse da metrópole, não se fazia 
esperar algum decreto ou alvará sufocando, logo no princípio, a audi- 
ciosa tentativa. Para aqueles que nos averbarem de injustos, sirvam de 
testemunho ao que avançamos: a calculada ignorância em que se pro- 
curava manter a população; o sistema de colonização, primeiro com 
degradados e depois com escravos da costa da Africa; as dificuldades que 
tinha a superar um filho da colônia que queria subir por seus talentos 
e só conseguia alguma coisa se alcançava a proteção de um grande da 


(9) F. A. Varnhagen — História Geral do Brasil — tomo 1º pág. 69. 


(10) Hyppolito J. da Costa Pereira — Correio Braziliense — tomo 10 (1813) — pág. 
203. 
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Corte; a proibição de tipografias no Brasil; a lei ordenando que fosse 
reenviado para Portugal todo o vassalo português que possuísse mais 
de uma fortuna mediana(!!); a Carta Régia de 19 de junho de 1761, 
fazendo extinguir a raça muar; bem como outras impedindo a prospe- 
ridade dos distritos auríferos, proibindo a navegação dos rios e a aber- 
tura de estradas, e mandando destruir os canaviais e engenhos nas 
proximidades desses distritos(12); a lei de 30 de julho de 1766 expelin- 
do os ourives, lapidários e lavrantes, como inimigos dos direitos reais; 
o Alvará de 5 de janeiro de 1785 fazendo extinguir as fábricas e ma- 
nufaturas de ouro, prata, seda, linho e algodão (exceto para roupa de 
escravos) visto haver em Portugal iguais estabelecimentos aos quais 
prejudicavam; e mil outras medidas opressoras e vexatórias que fora 
longo enumerar.(!2a) 

Não deixa também de ser elogiente o que se lê na memória do 
Visconde de S. Leopoldo, mandada imprimir pelo Instituto em 1843: 


(11) V. Revista Trimensal do Instituto — 1865 — 2º pg. 173. idem Ostensor Brasileiro 
— tomo 1º — pág. 244. 
(12) J. M. Pereira de Alencastre — Annaes da Provincia de Goyaz. 


(12a) Acerca da odiosidade do sistema colonial no Brasil leia-se o seguinte trecho de St. 
Hilaire (Voyage au Brésil 1º tomo, pg. 290: «Lorsque le Brésil gémissait encore 
sous le systeme colonial, il était defendu à ses habitants de fondre la moindre par- 
celle de fer, et ceux qui, à chaque pas, foulaient ce metal sous leurs pieds, étaient 
obligés de recevoir des negociants de Lisbonne, les instruments d'agriculture et les 
outils avec lesquels ils cherchaient l'or dans le fer lui même». 


Leia-se ainda: 


Resumo histórico do mesmo St. Hilaire no fim do 2º vol. da Voyage au district 
des diamants. 


Memória do distrito diamantino, pelo Dr. Felicio dos Santos. pág. 158. 


Biografia de Gomes Freire de Andrade no Anno biographico do Dr. Macedo. 1º 
— 138. 


E ainda a cantata, As aves, do ilustre Padre Antonio Pereira de Souza Caldas, 
onde se nota o seguinte período: 


«Ali a terra com perene vida 

Do seio liberal desaferrolha 

Riquezas mil, que o Lusitano avaro 
Ou mal conhece, ou mal aproveitando, 
Esconde com ciúme ao mundo inteiro, 
Ali, 6 dor! ó pátria amada, 

A Ignomínia firmou seu rude assento, 
E com hálito inerte tudo dana, 

Os erros difundindo, e da verdade 

O clarão ofuscando luminoso. 

Ali servil temor, e abatimento 

Os corações briosos amortece; 

E enquanto a natureza desenhava 

De outro Éden as campinas deleitosas, 
A estúpida Ambição com mão mesquinha 
Transformou seu magnífico projeto. 
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que no tempo colonial cunhou-se e circulou entre nós uma moeda com 
a legenda: N. Portugaliae Rex et Brasiliae Dominus, isto é que conside- 
ravam os portugueses súditos e os brasileiros escravos. 


Sirvam ainda de testemunho as seguintes frases, extraídas de um 
importantíssimo documento oficial. 


«Quando por um acaso se apresentara, pela vez primeira, esta ri- 
ca e vasta região brasílica aos olhos do venturoso Cabral, logo a ava- 
reza e o proselitismo religioso, móveis dos descobrimentos e colônias 
modernas, se apoderaram dela por meio de conquista; e leis de san- 
gue, ditadas por paixões e sórdidos interesses, firmaram a tirania por- 
tuguesa. O indígena bravio e o colono europeu, foram obrigados a tri- 
lhar a mesma estrada da miséria e escravidão. Se cavavam o seio de 
seus montes para deles extraírem o ouro, leis absurdas e o quinto vie- 
ram logo esmorecê-los em seus trabalhos apenas encetados; e ao mes- 
mo tempo que o Estado Português, com sôfrega ambição devorava os 
tesouros que a benigna natureza lhes ofertava, fazia vergar as desgra- 
çadas minas sob o peso do mais odioso tributo, a capitação. Queriam 
que os brasileiros pagassem até o ar que respiravam, e a terra que pi- 
savam. Se a indústria de alguns homens mais ativos tentava dar nova 
forma aos produtos do seu solo, para com eles cobrir a nudez de seus 
filhos, leis tirânicas o empeciam e castigavam estas nobres tentativas. 
Sempre quiseram os europeus conservar este rico país na mais dura e 
triste dependência da metrópole, porque julgavam ser-lhes necessário 
estancar, ou pelo menos empobrecer a fonte perene de suas ri- 
quezas.»(13) 


À vista disso não deve admirar que afirmemos a proposição, que: 
também no modo pelo qual retalhou a sua colônia e nas formas que 
estabeleceu para o seu governo, a Corte de Lisboa consultou apenas o 
seu interesse, pouco lhe importando se isso era ou não favorável ao 
desenvolvimento futuro dela, e se concorreria para a melhor harmonia 
ou rivalidade entre os seus habitantes. 


(13) Manifesto de D. Pedro, Regente do Brasil, aos Governos e Nações amigas, datado 
de 6 de agosto de 1822. 
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4 
DIVISÃO ATUAL EM PROVÍNCIAS 


Assim como às primitivas circunscrições do Brasil, chamadas an- 
teriormente Donatarias, deu-se depois o nome de Capitanias, a partir 
do ano de 1815 (data da elevação da colônia à categoria de Reino Uni- 
do ao de Portugal) começou-se a designar estas por Províncias, talvez 
por ficar mais em harmonia com a parte européia do mesmo Reino 
Unido, que era dividida em 6 Províncias; e é por esta razão que o pa- 
dre Aires do Casal, na sua obra escrita em 1817, nos dá o Brasil re- 
partido em provincias.(14) 


Folheando a coleção de leis e decretos, é principalmente do ano 
de 1817 que se dá mais frequentemente a denominação de Províncias; 
umas vezes empregando-se as duas designações ao mesmo tempo, co- 
mo no alvará de 13 de outubro desse ano, criando a vila de S. Luiz da 
Província de Missões da Capitania do Rio Grande do Sul; outras vezes 
dava-se indiferentemente uma ou outra denominação, como nos dois 
alvarás de 10 de fevereiro de 1821, em um dos quais (elevando a vila 
da Cachoeira em cabeça de comarca em lugar da vila de Marajó) 
repete-se por três vezes a designação de Capitania do Pará; enquanto 
que no outro (criando um lugar de Juiz de Fora na vila de Cametá) 
nunca se fala em Capitania, porém, sim por três vezes, em Província 
do Pará. 


Procurando o ato administrativo que acabou com as Capitanias, 
admitindo definitivamente o nome de Províncias, parece-nos que se 
pode referir esse fato: 1º às Instruções de 17 de março de 1821 para as 
eleições de Deputados das Cortes, na forma da Constituição adotada 
para o Reino Unido, nas quais, estendendo as disposições para os 
domínios ultramarinos, se marcava que, cada Província do Brasil de- 
via dar tantos deputados, quantas vezes contivesse em sua população 
o número de 30.000 almas; 2º, o Decreto de 29 de setembro desse 
mesmo ano, que suprimia o governo dos Capitães-Generais e Gover- 
nadores, estabelecendo em seu lugar uma Junta Provisória composta 
de 7 membros, incluído o Presidente, para as Capitanias de maior ca- 
tegoria; e de 5 membros para as outras menores. Dessa data em dian- 
te, a palavra Capitania deixou de ser aplicada nos documentos oficiais 
como determinando uma circunscrição administrativa do Brasil, sendo 
substituída sempre pela de Província. 


Logo após seguiu-se o venturoso sucesso de nossa independência, 
e onze dias depois, o Decreto de 18 de setembro de 1822 tratando de 


(14) A Corographia do Padre Cazal apresenta o Brasil dividido em 20 Províncias: mas 
neste número inclui as de Porto Seguro e do Uruguai (pertencentes às da Bahia e 
do Rio Grande do Sul) e a do Paraná que como acima dissemos nenhuma razão 
havia para ser considerada como porção do território português. 
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constituir a bandeira e o escudo de armas do nascente Império, estabe- 
leceu que, neste, a esfera armilar de ouro, atravessada pela Cruz da 
Ordem de Cristo, fosse circulada de 19 estrelas de prata, simbolizando 
as suas 19 Províncias (incluída neste número a Cisplatina, que se unira 
ao Brasil em 31 de julho de 182145), 


Parecia que, imediatamente depois da nossa emancipação política, 
os homens que estavam à testa do governo e aos quais não faltavam 
ilustração, patriotismo e influência, deviam ocupar-se, de preferência 
a quaisquer assuntos, em reformar instituições fundadas no tempo colo- 
nial e em criar novas, adaptadas ao novo Estado, que aspirava a to- 
mar posição entre as nações cultas. Entretanto não foi assim; as dis- 
cussões políticas travaram-se logo com virulência, hastearam-se diver- 
sas bandeiras partidárias, criaram-se periódicos para debater-se com 
acrimônia, excitaram-se rivalidades e ódios, tanto entre brasileiros e 
portugueses que desaprovavam a independência, como de brasileiros 
entre si, por questões puramente abstratas e sem utilidade. 


Quem se der ao trabalho de percorrer os periódicos dessa época, 
em que devia estar tão excitado o amor da pátria, não pode deixar de 
lamentar que indivíduos dotados de talentos e de civismo, despendes- 
sem tão precioso tempo, gastassem inutilmente tanto trabalho na tri- 
buna e na imprensa, em longas discussões estéreis e declamações re- 
cheadas de termos, então muito em moda, de hidras revolucionárias, 
oclocracia, facções tirânicas; averbando-se mutuamente de dema- 
gogos, apóstolos do despotismo, oligarcas e outros quejandos, no que 
consumiram sem resultado suas forças vivas, e comprometeram- 
se, dando até causa a que alguns fossem provar o pão amargo do 
exílio! 

Sucedeu então o que era natural: o prejudicado foi o país, porque 
desatendidos seus verdadeiros interesses e necessidades, continuou a 
ser regido pelas Ordenações do Reino, que datavam de dois séculos e 
meio; as velhas instituições foram conservadas, embora tivessem sido 
fundadas para uma sociedade muito diferente da nossa; o governo ge- 
ral absorvido pela política e pelo desejo de reunir maioria nas assem- 
bléias, pouco cuidou do bem-estar das Províncias, e é por isso que, 
ainda hoje, a 56 anos daquela época, estas se conservam constituídas 
defeituosamente, quase como o foram primitivamente, e entre elas la- 


(15) As Províncias do Brasil que, desde novembro de 1823, passaram a ser administra- 
das por Presidentes nomeados pelo governo do Rio de Janeiro, eram as 19 capita- 
nias citadas no precedente capítulo, com exclusão da do Rio Negro, que ficou de- 
pendente da do Pará. Essas 18, com a Província Cisplatina, completavam as que 
eram representadas pelas 19 estrelas do Escudo Nacional. 

Ignoramos com que fundamento os autores do projeto de Constituição apresentado 
à Assembléia Constituinte, citando (no artigo 2º) as 18 Províncias, mencionam no- 
vamente a do Rio Negro, esquecendo a de Goiás. 
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vram ainda discórdias por questões de limites; e, se o Brasil colonial 
se compunha de Donatarias ou Capitanias-mores e menores, o Brasil 
Império continua presentemente formado de Províncias de 12, 22,32 e 
de 4º ordem! 


Foi firmado em considerações idênticas que um dos mais notáveis 
escritores nacionais pronunciou-se assim: 


«Depois da independência, por vergonha nossa, nem sequer se 
tem pensado a respeito da tão necessária divisão de território. Nem 
por ocasião do Ato Adicional houve quem pugnasse pela conveniência 
de estabelecer certo equilíbrio entre os novos estados, antes de assim 
os emancipar de um modo que não deixa de causar alguns embaraços 
e trabalhos à marcha regular e governativa da nação, em bastante pre- 
juízo desta. »(16) 

O que é certo é que, se compararmos o estado atual de nossas 
Províncias, com o que havia em 1822, encontraremos apenas as se- 
guintes diferenças: 

I2 A Província Cisplatina deixou de fazer parte do Império em 
virtude do Tratado de 27 de agosto de 1828, formando a República 
Oriental do Uruguai. 


2º Da do Pará foi desmembrada a comarca do Rio Negro por 
Decreto de 5 de setembro de 1850, formando a Província do Alto- 
Amazonas. 

32 Da des. Paulo foi também separada a comarca de Curitiba, 
por Decreto de 29 de agosto de 1853, constituindo a Província do Pa- 
raná. 

Fora estas alterações, foi decretada mais uma ou outra ligeira mo- 
dificação nas divisas de algumas Províncias, como as de 31 de outubro 
de 1831 (entre Pernambuco e Paraíba), de 23 de agosto de 1854 (entre 
Pará, Maranhão e Goiás), de 10 de janeiro de 1863 (entre Rio de Ja- 
neiro, Espírito Santo e Minas Gerais) e de 16 de Janeiro de 1865 (en- 
tre Paraná e Santa Catarina), mas nenhuma delas acarretou mudança 
no sistema geral de demarcação. 


É, pois, o Império do Brasil dividido presentemente em vinte 
Províncias, dezesseis marítimas e quatro centrais, cuja configuração, 
grandeza e posição relativas se mostram no mapa anexo nº 2; e seus 
elementos, superfície, população, representação nacional, povoados e 
outros dados comparativos, serão com mais clareza notados no se- 
guinte: 


(16) F. A. Varnhagen — Memorial Orgânico — Opúsculo de 50 páginas publicado em 
1849 por Um amigo do Brasil: foi reimpresso no Guanabara de 1851 com várias 
modificações, e ainda sob o anônimo; mas na sua História Geral do Brasil, tomo 
2º, pág. 481, o ilustrado Sr. Varnhagen declara-se autor desse interessante escrito, 
ao qual teremos ainda ocasião de nos referir no decurso do presente trabalho. 
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Fácil nos fora aqui detalhar quais as linhas divisórias que sepa- 
ram umas e outras Províncias; como, porém, isso seria longo e fasti- 
dioso, principalmente referindo-se a uma demarcação nimiamente de- 
feituosa, contestar-nos-emos em expender algumas reflexões, valendo- 
nos do Atlas do Sr. Senador Candido Mendes de Almeida, pre- 
ciosíssimo serviço prestado às letras e à instrução pública, obra que 
por muito tempo há de ser a mais conscienciosa e competente nesse 
assunto. 


AMAZONAS: Tem por limite com a do Pará uma linha reta imagi- 
nária, tirada do monte Parintins até um ponto da margem esquerda 
do Rio Tapajós, em frente à foz do Paranatinga ou Três-Barras, 
desprezando-se desta sorte o extenso e bem definido limite que forma- 
ria o mesmo Tapajós. Resultaria neste caso que o Pará perderia uma 
porção de território, mas essa perda insignificante para tão grande re- 
gião, seria largamente compensada pela vantagem de ter como divisa 
um rio navegável em lugar de uma reta de 80 léguas, impossível quase 
de demarcar com clareza de modo a evitar contestações. Em relação 
aos outros limites com o Pará e com Mato-Grosso, nada há baseado 
em lei, pois que o Decreto de 1757 que criou a Capitania de S. José 
do Rio Negro não os designou. 


PARÁ: sua linha divisória com a do Maranhão foi alterada em 
1854, perdendo toda a zona compreendida pelos Rios Turiaçu e Gu- 
rupi, que passou a ser o limite. Com as suas limítrofes Goiás e Mato 
Grosso não estão estabelecidas as divisas, embora a Provisão de 24 de 
agosto de 1748 mandasse proceder a sua demarcação. 


MARANHÃO: É de todas as Províncias a que melhor se separa de 
suas vizinhas, por meio dos caudalosos Rios Gurupi (com a do Pará), 
Tocantins e Manoel Alves Grande (com a de Goiás) e Parnaíba (com a 
do Piauí). 

Com a de Goiás teve sérias desavenças que terminaram em 1816 
com a demarcação atual. 

PIAUÍ: Ao contrário da sua vizinha do norte, esta Província vive 
em queixa continua com as suas limítrofes. Abrangendo uma imensa 
área, apenas possui sobre o oceano uma insignificarite nesga, e essa 
mesma disputada pela do Ceará com a qual sustenta ainda outra de- 
manda, por causa de terras da Comarca do Principe Imperial. Com a 
do Maranhão teve outrora uma questão, pretendendo, sob fraco pre- 
texto, estender-se pelo litoral desta, até a barra da Tutóia. Com a de 
Goiás, os limites não estão apoiados em lei, circunstância esta que au- 
toriza pretensões de ambas as confinantes em prejuizo da outra. 

CEARÁ: Acerca de suas divisas citaremos somente as palavras do 
Sr. Senador Candido Mendes: «Os limites desta Província mantêm-se 
pelo costume e tradição, ajudados da posse, do proveitoso uti 
possidetis». 
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RIO-GRANDE DO NORTE: As antigas disposições que desmembra- 
ram esta Província das de Pernambuco e Paraíba, assim como o De- 
creto de 31 de outubro de 1831 que procurou estabelecer melhor os li- 
mites com esta última, são tão pouco claros, que são quase desconhe- 
cidas as verdadeiras linhas divisórias. A esta Província deve pertencer 
o Arquipélago de Fernando de Noronha, que lhe fica mais perto do 
que da de Pernambuco. 


PARAÍBA: As seguintes linhas demonstram com elogiiência a ma- 
neira de traçar as linhas divisórias entre as nossas Províncias: 


«Servem de limite entre as Províncias da Paraíba e de Pernambu- 
co, as extremas meridionais das freguesias da Taquara e da Alhandra, 
pertencentes à Paraíba; a extrema norte da freguesia de Itambé perten- 
cente a Pernambuco, e a meridional da de Itaipu, pertencente à Pa- 
raíba; a rua principal (!) da vila de Pedras de Fogo e a estrada das 
Boiadas, até a povoação da Serrinha, depois seguindo pela estrada que 
vai para Camutanga do Município de Goiana, segue-se o rumo das 
águas ao sul do Salgado, caminhando-se para oeste até a povoação da 
Mata Virgem do município de Cabaceiras; depois passa-se entre as vi- 
las do Teixeira ao norte, e Ingazeira ao sul, sendo esta de Pernambuco 
e aquela da Paraíba; finalmente, passa-se entre o Piancó e Pajeú de 
Flores, até encontrar o limite da Província do Ceará» (147 


Convém lembrar aqui que a famosa divisa da rua principal de Pe- 
dras de Fogo, já deu causa por duas vezes (em 1839 e 1841) a que os 
habitantes descontentes pegassem em armas, para decidir a qual das 
Províncias deviam pertencer, sendo necessário o emprego da tropa pa- 
ra contê-los.(18) 


PERNAMBUCO: Seus limites com a da Paraíba, são o que se acaba 
de ver; com a da Bahia, as ilhas do Rio S. Francisco quando forem 
povoadas darão motivo a contestações, porque não se sabe a qual per- 
tencem; com a das Alagoas a divisa é muito precária, porquanto em 
uma extensão de 36 a 40 léguas (das vertentes do Rio Taquara até o 
Capiá, e deste à foz do Manari) deve passar uma linha quebrada ima- 
ginária, cortando rios e atravessando serras e vales. Como já disse- 
mos, as ilhas de Fernando de Noronha pertencem impropriamente a 
esta Província. 


ALAGOAS: Pelo lado do norte, tem a linha pouco precisa que aca- 
bamos de citar; pelo do sul, questiona com a de Sergipe por causa das 
ilhas do Rio S. Francisco. Uma destas, a do Brejo-Grande ou Paraú- 
na, situada perto da foz do grande rio, goza da singularidade de per- 
tencer às duas Províncias, pois que os seus habitantes, sujeitos quanto 


(17) V. Revista Trimensal do Instituto — 1871 — 2º Volume — pág. 360. 


(18) V. Dicionário topográfico de Pernambuco, por Manoel da Costa Honorato — pág. 
103 artigo — Pedras de Fogo. 
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ao eclesiástico à vila do Penedo (Alagoas), estão qualificados para as 
eleições na freguesia da Vila-Nova (Sergipe).(!) 


SERGIPE: Se pode ter discórdias com a precedente, por causa das 
ilhas do Rio S. Francisco, pior é a sua condição na parte do sul que 
confina com a Bahia, e na qual a divisa é péssima; pelo que no relató- 
rio de 1865 dizia o presidente Alexandre R. da Silva Chaves: 


«Seria fecunda em bons resultados qualquer deliberação, que de 
uma vez tornasse conhecidos os limites desta Província com a da Ba- 
hia; pois que cessariam assim inumeráveis queixas, desapareceriam 
muitos abusos, e, finalmente, lucraria a causa pública.» 


BAHIA: Esta Província limita com sete outras, e com todas elas 
traz demandas por causa de terras. Como alguns indivíduos ricos, 
que, quanto mais têm, mais ambicionam, a Bahia apresenta títulos pa- 
ra se apossar de parte da de Sergipe, que outrora lhe pertenceu; da do 
Espírito Santo pretende a zona entre os Rios Doce e Mucuri (quase 
metade desta Província); com as de Minas Gerais, Goiás, Pernambuco 
e Piauí, multiplicam-se questões, todas provenientes de falta de leis 
que firmem com precisão os direitos de cada uma. 


ESPÍRITO SANTO: Seus limites com as de Minas Gerais e Rio de 
Janeiro foram determinados por atos de 29 de julho de 1813 e 31 de 
agosto de 1832, que desmembraram parte do seu território em be- 
nefício da última, e de 10 de janeiro de 1863 que marcou as divisas 
com aquela, porém provisoriamente. Com a da Bahia sustenta um 
litígio, por querer esta toda a porção ao norte do Rio Doce, que per- 
tenceu à antiga Província de Porto Seguro. 


RIO DE JANEIRO: Assim como a precedente, seu território forma 
uma orla sobre o Atlântico, de insignificante grandeza, comparada a 
de sua gigantesca vizinha do oeste. Apesar de ser a sede do governo 
geral há mais de um século, os seus limites com as Províncias de Mi- 
nas Gerais, Espírito Santo e S. Paulo ainda não foram demarcados; 
sendo mesmo parte deles (com as duas primeiras) estabelecidos 
provisoriamente pelo Decr. de 19 de maio de 1843; com a última a di- 
visa atual é tão defeituosa, que há uma extensa língua de uma encra- 
vada na outra, não obstante as reclamações feitas pelos habitantes 
dessas paragens. 


S. PAULO: A sua extensa divisa com a de Minas Gerais, é muito 
sujeita a dúvidas, pois se compõe de linhas convencionais e pequenos 
galhos de rios, com desprezo do Rio Grande de Sapucaí, que formaria 
um ótimo limite. 

Nas informações anexas ao seu Atlas do Império, diz o ilustrado 
Sr. Candido Mendes, que esse limite já foi estatuído pela Provisão de 
30 de abril de 1747, documento que o Vice-Rei Conde da Cunha guar- 
dou, não dando conhecimento dele aos Capitães-Generais das duas 
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Capitanias litigantes; sendo somente sabida a sua existência 28 anos 
depois, quando já não podia servir por estarem os mineiros de posse 
desse terreno, razão fútil que serve apenas para mostrar a fraqueza ou 
a negligência com que as autoridades da época faziam executar certas 
leis. 


PARANÁ: Tem divisas claras pelos lados do norte, leste e oeste 
(faltando apenas neste discriminar bem o domínio das ilhas situadas 
no Rio Paraná); pelo lado do sul, esta Província reclama da sua 
limítrofe todo o território entre os Rios Iguaçu abaixo da confluência 
do Rio Negro e o Uruguai, compreendendo o vasto campo das Pal- 
mas. Esta questão tem causado conflitos entre as autoridades vizinhas, 
e ainda está pendente a decisão, apesar do Decr. de 16 de janeiro de 
1865, a favor da do Paraná, mas cuja execução foi posteriormente 
suspensa pelo Governo Geral, que o reconsiderou. 

SANTA CATARINA: Além da contestação precedente, que ameaça 
dois quintos de seu território, a sua linha divisória com a do Rio 
Grande do Sul não está ainda bem determinada, reinando sobre ela 
muita confusão. 


Rio GRANDE DO SUL: Estão demarcados seus limites com a Re- 
pública Oriental; pelo lado do norte há o inconveniente acima referi- 
do. 


MINAS GERAIS: Esta enorme Província, em seu perimetro de 800 
léguas, divide com outras cinco (Bahia, Goiás, S. Paulo, Rio de Janei- 
ro e Espírito Santo); tem tido contestações com quase todas elas, con- 
testações que, adiadas indefinidamente, são mantidas as posses pelo 
princípio muito invocado, principalmente quando são apoiadas nas 
Câmaras por uma representação de número respeitável. 


GOIÁS: Embora circulada em grande parte pelos caudalosos To- 
cantins e Araguaia, esta Província tem sustentado demandas por causa 
de divisas, estando apenas determinados com clareza os limites do la- 
do do Maranhão, regulados pelo auto de demarcação de 9 de julho de 
1819, e Decr. de 23 de agosto de 1854. V. o que diz o Dr. Macedo, 
Corogr. Brasileira, 22 parte, pág. 372. 

MATO GROSso: Das dilatadíssimas linhas fronteiras desta gigan- 
tesca Província apenas se levantaram cartas da parte que confina com 
as Repúblicas do oeste e do sul; quanto às outras, reina nelas igual ou 
maior incerteza e confusão que as do resto do Império, principalmente 
na parte que divide com a de Goiás, que reclama há muitos anos, co- 
mo lhe pertencendo, as terras aquém do Rio Apuré, no seu limite de 
sudoeste. 

À vista do que fica exposto, não seremos injustos afirmando que 
todos os governos que se têm sucedido no Brasil são igualmente res- 
ponsáveis pelo fato de que suas Províncias, além de sua irregular e ca- 
prichosa divisão, não tenham limites bem definidos e demarcados; de 


ESTUDO SOBRE A DIVISÃO TERRITORIAL DO BRASIL º 39 


onde resulta que, em lugar de concorrerem para formar um todo homo- 
gêneo e unido, constituem vinte frações heterogêneas, rivais, e conser- 
vando em seu seio intermináveis questões, fontes perenes de discórdias 
e inimizade recíproca. 


5 
NECESSIDADE DE UMA NOVA DIVISÃO 


Ainda quando as linhas de separação entre as atuais Províncias 
fossem excelentes divisas naturais, bastava a desigualdade que se nota 
nessas Províncias para aconselhar uma nova divisão territorial, au- 
mentando o número delas. 


Sempre que, em um Estado bem organizado, algumas de suas di- 
visões administrativas excedem certo grau de prosperidade e popula- 
ção, sente-se a necessidade de subdividi-las, porque vai nisso vantagem 
para o mesmo Estado, encarada essa medida sob diversas faces. 


Com efeito, por meio dessa medida aplicada com critério, 
harmoniza-se e nivela-se a força e os poderes de que dispõem os dife- 
rentes administradores parciais: equilibra-se os vários elementos de ca- 
da uma das partes integrantes da nação; neutraliza-se quaisquer ten- 
dências de separação ou de preponderância geradas pela própria rique- 
za; finalmente, evita-se o nascimento de rivalidades e descontentamen- 
tos entre aquelas que, por suas circunstâncias peculiares, não podem 
progredir com igual celeridade. 


Fundados sobre as vantagens da divisão territorial dos Estados é 
que os publicistas e entre eles Macarel, o criador do ensino adminis- 
trativo em França, dizem que: a divisão territorial é a única base sobre 
que se devem levantar as principais instituições do edifício consti- 
tucional, e é ainda por essa consideração que, as nações, adotando o 
sistema constitucional, têm tido o cuidado de realizar uma melhor cir- 
cunscrição em seu território. A França compunha-se de 32 Províncias, 
administradas por outros tantos Governadores; mas, aceitando os no- 
vos princípios sociais em 1791, reorganizou-as, formando 83 
departamentos regidos cada um por seu Prefeito, subdivididos ainda 
em distritos e estes em comunas, aqueles sujeitos aos Subprefeitos e 
estas aos Maires. A Espanha dividia-se em 15 províncias, das quais al- 
gumas foram antigos reinos, mas por um Decreto em 1833 passou a 
ser repartida em 49 governos ou intendências. Portugal que se compu- 
nha de 6 províncias no princípio deste século, aumentou mais 2 pela 
subdivisão das do Minho e da Beira, e reconstruiu-se posteriormente 
dividindo-se em 21 distritos ou governos civis. 

Ora, se nações antiquíssimas, cujas instituições têm o cunho da 
experiência, e nas quais o progresso é menos rápido (porque seus re- 
cursos estão em via de exploração há longo tempo, e lutam com a su- 
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perabundância da população e o cansaço das terras) experimentam a 
necessidade de modificar suas circunscrições territoriais, com muito 
mais forte razão o Brasil, que possui uma área incomparavelmente 
maior, inúmeras fontes de prosperidade ainda por explorar, terras vir- 
gens de prodigiosa fertilidade, minas de todas as substâncias preciosas 
conhecidas, em suma: a opulência em sua mais alta expressão, capaz 
de saciar a mais infrene ambição dos homens e das nações. 


A conveniência de uma divisão do Brasil era reconhecida pelos 
homens eminentes do país, logo depois de sua independência. O proje- 
to de Constituição apresentado à Assembléia Constituinte em 30 de 
agosto de 1823, dizia assim no seu artigo 4º: 


«Far-se-á do território do Império conveniente divisão em Comar- 
cas, destas em Distritos e dos Distritos em Termos; e nas divisões se 
atenderá aos limites naturais e igualdade de população, quanto for 
possível.»(!9) O qual discutido no seio da assembléia, foi emendado co- 
mo segue: 


A Constituição mantém a atual divisão do território, e para o fu- 
turo far-se-ão novas criações ou divisões, segundo pedir a necessidade 
do serviço, ou o cômodo dos povos. 


Dissolvida essa Assembléia, e portanto sem efeito o apresentado 
projeto, foi depois formulada, aprovada e jurada a Constituição 
atual, que ainda a esse respeito exprime-se assim: 


«Artigo 2º O seu território é dividido em Províncias, na forma 
em que atualmente se acha, as quais poderão ser subdivididas como o 
pedir o bem do Estado».(20) 


Entretanto, somente passados mais de 25 anos é que se pensou 
em arriscar um tímido passo, elevando à categoria de Província a Co- 
marca do Rio-Negro, região importantíssima da fronteira, que em 
tempos anteriores tivera um governo independente e que retrograda- 
ra depois de ficar subordinada à Presidência do Pará. 


(19) O projeto de Constituição do Império apresentado à Assembléia Constituinte era 
assinado por sete notáveis Deputados, a saber: Antonio Carlos Ribeiro de Andra- 
da, José Bonifácio Andrada e Silva, Antonio Luiz Pereira da Cunha, Manoel Fer- 
reira da Câmara Bittencourt e Sá, Pedro de Araújo Lima, José Ricardo da Costa 
Aguiar e Francisco Moniz Tavares. 


Esse importante documento acha-se no fim do último volume da História da Fun- 
dação do Império Brasileiro, por Pereira da Silva. 


(20) A Constituição do Império jurada a 25 de março de 1824 foi organizada por uma 
comissão especial composta dos dez seguintes brasileiros eminentes: José Joaquim 
Carneiro de Campos, Manoel Jacinto Nogueira da Gama, Antonio Luiz Pereira da 
Cunha, Mariano José Pereira da Fonseca, Clemente Ferreira França, Francisvo Vi- 
lela Barbosa, João Severiano Maciel da Costa, Luiz José de Carvalho e Mello, 
João Gomes da Silveira Mendonça, e Barão de Santo Amaro. 
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Como era de prever, por ocasião de discutir-se essa idéia, que 
causou abalo por tratar-se da primeira criação desse gênero depois de 
constituído o Império, travou-se nas Câmaras renhido combate, entre 
os defensores da medida e os contrários (nos quais se incluíam os re- 
presentantes da Província do Pará), cabendo àqueles tão brilhante vi- 
tória que, conseguiram de seus mais ilustres adversários, a confissão 
de que reconheciam a conveniência da idéia. 


Entendemos que, para a continuação deste trabalho, é útil conhe- 
cer o peso dos raciocínios pró e contra que então foram apresentados; 
e por isso pedimos vênia para fazer uma ligeira transcrição. 


Na sessão do Senado, em 22 de julho de 1850, depois de ter o Se- 
nador Vergueiro se manifestado contra o projeto da criação da 
Província do Amazonas, seguiu-se com a palavra o Senador José Sa- 
turnino da Costa Pereira, que defendendo habilmente o projeto, entre 
outros argumentos disse: 


«O nobre Senador em sua oposição alega que a Comarca do Rio 
Negro não tem população, não tem comércio, não tem rendimentos 
que possam bastar para as avultadas despesas que traz consigo esta 
nova criação. Estes fatos são verdadeiros e ninguém os pode negar; 
mas tais fatos têm entre si correlações tais, que sendo uns causas de 
outros, são ao mesmo tempo efeitos uns dos outros. Eu me explico: a 
população é muito pequena em relação à grandeza do território; e por 
que não há população? Porque não há comércio que possa atrair ha- 
bitantes para aquele território, fornecendo-lhes meios de subsistência 
cômoda; e por que não há comércio? Porque não havendo população 
não há consumidores dos gêneros importados, nem exportadores dos 
produtos do país, nem braços para o cultivar. Eis aqui como a falta 
de população e a falta de comércio são reciprocamente causa e efeito 
uma da outra. 


Não há rendas suficientes para ocorrer as despesas que traz consi- 
go a elevação de Comarca à categoria de Província; mas, quem não vê 
que onde não há quem pague os impostos, não pode haver rendas pú- 
blicas? Eis aqui também os dois efeitos: deficiência de rendas e defi- 
ciência de população, sendo simultaneamente causa uma da outra. 


Quanto à despesa que há a fazer-se enquanto não aparecerem os 
resultados que se deve esperar da nova criação: Sr. Presidente, quem 
não semeia não pode colher. Será mais um suprimento que tenha de 
fazer o Império, enquanto as rendas não crescerem, como se deve es- 
perar; ou então perder-se-á para sempre um precioso território, para 
ser habitado por homens selvagens e feras dos matos. Portugal adian- 
tou grossos cabedais para engrandecer e povoar o Brasil, que lhe era 
totalmente desconhecido, e Portugal, e nós seus descendentes, vemos o 
lucro que apareceu desse avanço de despesas... etc.» 
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Obteve depois a palavra o Marquês de Abrantes, um dos signatá- 
rios do projeto, que pronunciou-se assim: 


«... Demais, Sr. Presidente, tenho um fato sobre o qual chamo a 
atenção do Senado; fato que, a ser exato, como de certo é, fornece 
um argumento importantíssimo a favor da medida de que se trata. 
Vem a ser: que a Comarca do Rio-Negro, enquanto foi administrada 
por Governadores, no tempo da monarquia absoluta, prosperou; a Se- 
cretaria e a Tesouraria do Pará podem oferecer documentos valiosos, 
do estado de progresso em que ia o Rio Negro durante a administra- 
ção particular dos Governadores. A renda pública tinha aumentado; a 
colonização tinha prosperado; a população tinha-se avantajado; havia 
um tal ou qual comércio regular com a capital e com os estados vizi- 
nhos, havia estabelecimentos industriais que se achavam em via de 
progresso; tal é o fato que tenho por incontestável; não é atestado por 
uma ou outra informação gratuita de habitantes a quem convenha a 
criação da nova Província; é provado por documentos oficiais e exa- 
tos. Ora, este fato não mostra, até certo ponto, a conveniência de vol- 
tarmos hoje ao passado, visto que, desde que esse passado foi posto à 
margem a Comarca do Alto-Amazonas definhou, e como que desapa- 
receu?» 


Quatro dias depois, na sessão do 24, o Senador Cândido Batista, 
favorável em extremo ao projeto, mandou à mesa uma emenda pro- 
pondo que se estendesse igual benefício à Comarca de Curitiba, para 
elevar-se a Província, separada da de S. Paulo. 


Como representante desta Província, correu em sua defesa o Se- 
nador Paula Souza, procurando combater a emenda, que julgava ino- 
portuna, entretanto que seu voto era a favor da elevação da Comarca 
do Rio Negro. 


Entrou então na liça o Senador Marquês de Paraná, que, em um 
incisivo discurso, proferiu as seguintes frases, dignas do seu grande e 
esclarecido amor da pátria: 


«Eu estimaria, Sr. Presidente, que tivesse passado a Província do 
Rio Negro em um projeto, depois a de Curitiba em outro, e sucessiva- 
mente aquelas que fossem necessárias; a respeito do que, não ponho 
outro limite senão o interesse público; porque para mim, é indiferente 
que a Província de Minas, por exemplo, seja grande ou pequena; o 
que desejo é que a nação brasileira seja grande; e como a redução da 
Província de Minas em duas, três ou mais províncias, não torna me- 
nor a nação brasileira, não destrói o sentimento de nacionalismo, o 
único que se deve fomentar, e que deve prevalecer a esse mal- 
entendido provincialismo, por isso não tenho escrúpulo algum em vo- 
tar por qualquer divisão que se proponha da Província de Minas, e 
que for baseada no bem público, no interesse nacional». 
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«... Julgo muito conveniente que se crie uma Província na Curiti- 
ba. Na minha opinião, muitas outras províncias se devem criar; a 
Província de Minas dá três províncias; na da Bahia, talvez mesmo na 
costa se possa criar uma nova província; mas pelo menos no sertão, a 
Comarca de S. Francisco, unida com a da Boa Vista em Pernambuco 
e com algumas da margem esquerda do Rio S. Francisco, deve formar 
uma outra província. Essas localidades são ingovernáveis, principal- 
mente a da Boa Vista, que dista da capital de Pernambuco mais de 
200 léguas, e, por conseguinte, é conveniente que tenham sua adminis- 
tração local. Eu, portanto, Sr. Presidente, em qualquer ocasião que se 
apresente projetos de criação de províncias, hei de votar por elas. Vo- 
to, portanto, a favor do projeto e da emenda». 


O Senador Vergueiro que, também como representante da 
Província de S. Paulo, era contrário à emenda, não pôde deixar de di- 
zer, no final de um discurso que fez na sessão de 30, as seguintes no- 
táveis palavras: 


«... eu conheço que é muito necessária uma nova divisão de 
Províncias do Brasil, mas não se deve começar pelo que é menos ne- 
cessário.» 


Semelhantemente, quando se tratou na Câmara temporária do 


projeto de elevação à provincia da Comarca do Rio Negro, disse o 
Deputado Souza Franco, que lhe era contrário: 


«... Ora, senhores, quando tantas questões de limites existem, 
quando conviria decidi-las por um princípio geral, será ocasião de de- 
cidir por uma medida parcial, esta do Pará?» 


Vê-se do que precede, que todos, ou quase todos, estavam de 
acordo quanto à necessidade de uma nova divisão administrativa do 
Império, pois que as poucas vozes discordantes, se bem que muito 
ilustradas, eram eivadas do espírito de provincialismo, que, mal- 
entendido, acha vantagem nos grandes territórios, embora seja isso 
prejudicial ao verdadeiro interesse do país. 


O projeto e a emenda foram aprovados por grande maioria (a- 
quele no mesmo ano de 1850 e esta em 1853), e o progresso crescente 
que têm tido as duas Províncias do Amazonas e do Paraná, demons- 
tram, a um tempo, o acerto das medidas a serem razão de seus adver- 
sários. 


Não foi o Marquês de Paraná o primeiro que falou na conveniên- 
cia de ser subdividida a grande Província de Minas Gerais; essa medi- 
da já fôra anteriormente lembrada como necessária por Bernardo Ja- 
cinto da Veiga, seu Presidente, por ocasião do movimento político de 
1842. Nos anos de 1853, 1862 e 1868 foi apresentada à Assembléia pe- 
los Deputados Cruz Machado, Evaristo Veiga e Américo Lobo, sendo 
no último desses anos adotado em primeira discussão. 
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Adiado depois, em consequência da guerra que absorvia então to- 
das as atenções, não se tratou mais desse projeto, que constitui hoje a 
mais ardente aspiração dos habitantes dos opulentos laboriosos mu- 
nicípios do sul, os quais ainda em 1876 fizeram ao Governo Imperial 
uma elogiiente representação, pedindo a separação, sob o nome de 
Província do Sapucaí ou de Minas do Sul. 2!) 


Uma idêntica aspiração tem também sido por vezes denunciada 
pelos municípios do norte, que desejam constituir uma nova adminis- 
tração independente, debaixo de uma das denominações de Província 
de S. Francisco, de Minas Novas, ou de Araçuí. 


Não é somente no sul do Império que se nota essa agitação dos 
povos que compreendem a vantagem de circunscrições menos gigantes- 
cas. Em 1853, o Deputado Cândido Mendes, que não é filho de 
Província, mas é, antes de tudo, brasileiro patriota, propôs o desmem- 
bramento da parte do Pará, além do Rio Amazonas, com o nome de 
Província Oyapockia, mudado posteriormente em Pinsonia. Este pro- 
jeto, que mereceu o apoio de trinta e tantos Deputados, mas que foi 
guerreado pelos representantes da Província do Pará, corresponde aos 
desejos dos respectivos habitantes, que ainda em 1870 representaram 
ao governo, pedindo a sua realização. O ilustrado autor da proposta, 
na introdução do seu Atlas, publicado em 1868, diz ainda o seguinte a 
esse respeito: 

«Havendo decorrido 15 anos depois de oferecido o nosso projeto, 
parece que as razões de extemporaneidade e de inconveniência devem 
ter enfraquecido, senão cessado; tanto mais quanto a cidade de Belém 
deve estar hoje mais segura e tranquila acerca de seu futuro, que não 
pode deixar de ser brilhante, cumprindo ser agora mais generosa acer- 
ca de territórios que reclamam do país atenção mais cuidada».(22) 


O mesmo Sr. Cândido Mendes, que é uma das autoridades mais 
competentes nesse assunto, é de opinião que devem ser subdivididos os 
imensos territórios de Minas Gerais, Mato Grosso, Goiás, Bahia etc., 
opinião com a qua! parece estar de acordo o Sr. Dr. Macedo, outra 
autoridade menos abalisada, lente dessa matéria, e sobre a qual tem 
escrito. (23) 


O Sr. F. A. Varnhagen, atual Visconde de Porto Seguro, em um 
interessante escrito que publicou em 1849 (v. Nota 16), propondo a 
solução de problemas importantíssimos para o futuro do país, indicou 
um novo plano de divisão territorial; mas, conquanto sejamos, de lon- 
ga data, admiradores do belo talento do autor da História Geral do 


(21) Foi publicada no Globo dos últimos dias de março de 1877. 


(22) V. Atlas de Geografia de C. M. de Almeida, página 33. 


(23) V. Noções de Corografia do Brasil pelo Dr. J. M. de Macedo, 1873, Prefácio da 2º 
parte. 
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Brasil não fomos seduzidos pelas idéias contidas no Memorial 
Orgânico. Pareceu-nos pouco feliz a divisão proposta, não só porque 
mantém o mesmo número de circunscrições (sob o nome de 
departamentos, cantões ou partidos), como pela completa absorção 
que há de umas em proveito de outras; divisão essa que, quanto a 
nós, conserva os atuais defeitos, acarreta outros, e cria novos embara- 
ços à administração, sem esperança de vantagens que os compense. 


O trabalho a que nos referimos foi reimpresso no Guanabara, pe- 
riódico literário da Corte; e para fazer-se idéia das dificuldades que 
encerra o problema complexo de uma nova organização administrativa 
do Império, bastará notar que o Sr. Varnhagen, dotado de espírito 
ilustradíssimo e experiente, apresentou na reimpressão consideráveis 
modificações ao plano proposto, dois anos antes, no Memorial 
Orgânico. Assim, por este, o Brasil se repartiria em vinte administra- 
ções distintas, a saber: o governo militar da fronteira do Sul (capital 
Bagé), dezoito departamentos (S. Pedro, Curitiba, S. Paulo, S. Sebas- 
tião, Minas, Principal com a sede do Governo Geral, S. Salvador, 
Barra do S. Francisco, Estrelas do Norte, Ceará, Maranhão, Pará, 
Piauí, Goiazes, Paraguaio-Xingu, Centro-Amazônico, Madeira e 
Grão-Pombal), e o presídio de Ultramar (Fernando de Noronha); ao 
passo que, no artigo do Guanabara, a divisão indicada compreende 
vinte e duas províncias (não já departamentos) e o presídio de Fernan- 
do de Noronha sujeito exclusivamente ao Ministério da Marinha. É 
provável que hoje, que são decorridos mais 27 anos, as idéias do au- 
tor, nesse sentido, tenham sofrido ainda mais modificações. 


A importante questão de que tratamos ainda foi abordada por 
um outro talento privilegiado do nosso país, o falecido Dr. Tavares 
Bastos.24) 

Não concordamos, porém, com a sua lembrança de compor-se o 
Brasil de circunscrições territoriais de duas classes: províncias com re- 
presentação nacional, e distritos administrativos sem essa representa- 
ção. Além de ser isso diametralmente oposto à idéia capital do sistema 
que defendemos (de estarem colocadas todas as províncias em pé de 
igualdade, constituindo, quanto possa ser, uma constelação de outras 
tantas estrelas de brilho e grandeza semelhantes), acresce que achamos 
sem consistência a razão por que o distinto publicista (que tudo obser- 
vava através do prisma da política) queria privar as regiões menos po- 
pulosas da regalia de mandarem seus representantes perante o Gover- 
no Geral. Contra essa razão fútil protestam energicamente os nomes 
dos homens eminentes, que com muita dignidade e patriotismo têm, 
em ambas as Câmaras Legislativas, representado as províncias pouco 
populosas de Mato Grosso, Goiás e Amazonas. 


(24) A Província. Estudo sobre a descentralização no Brasil por Tavares Bastos — Par- 
te 32, Capítulo 8º. 
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6 
NOVA DIVISÃO PROPOSTA 


Demonstradas exuberantemente, como supomos, as três proposi- 
ções: desproporção desarrazoada entre as diversas províncias, defei- 
tuosíssima fixação de seus limites, e absoluta necessidade de serem 
subdivididas algumas delas, passamos a expor o plano de uma nova 
divisão e demarcação, a que chegamos, depois de atenta reflexão e de- 
tido exame dos mapas das atuais províncias do Império. 


Como muito bem disse o Sr. Varnhagen, não é somente para 
atender às regras da simetria que o arquiteto procura aduelas iguais 
para a construção de uma abóbada de volta inteira; mas no intuito de 
obter por meio delas, igualdade de resistência em todos os pontos, e 
por consequência a máxima solidez da obra. Convencidos da verdade 
deste princípio, procuramos dividir o Brasil em partes tais, que (nunca 
perdendo de vista a condição obrigada das divisas naturais) entrassem 
em cada uma delas as diversas variáveis (área, população, rendas etc.) 
de modo a haver equilíbrio entre os seus produtos ou momentos, se 
nos é lícito empregar aqui esse termo da linguagem matemática. 


Para resolver o problema tínhamos a escolher entre dois alvitres: 
1º) estender o mapa do Brasil sobre a mesa, e, desprezando as divisões 
existentes, ir traçando as novas circunscrições da forma que parecesse 
mais conveniente; 2º) aproveitar das atuais províncias tudo o que fos- 
se possível, corrigindo os limites das menores e subdividindo as maio- 
res. 

O primeiro daria uma circunscrição mais perfeita, mas o segundo 
seria muito mais exeqiiível, visto respeitar muita coisa já consagrada 
pelo tempo e antigos hábitos. Preferimos por isso o último alvitre, 
pois que o nosso desejo é melhorar e não reformar; e o quadro se- 
guinte (bem como o mapa anexo sob nº 3) contém com clareza o re- 
sultado consciencioso daquilo à que chegamos. 


Teríamos conseguido dar à questão uma solução razoável? É per- 
mitido duvidar, atendendo a nossa insuficiência e à dificuldade do 
problema; mas seja como for, aí a sujeito à critica das pessoas compe- 
tentes que tenham meditado sobre o assunto: 


IMPERIO 


| | DO 
| | BRASIL 
| | dividido em 40 Provincias. 
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N. B. As ilhas situadas no Oceano pertencerão à Província que 
lhe estiver mais próxima; e as dos rios limites pertencerão àquela de 
que a separar um mais estreito canal. 


Entende-se por linha limite de um rio, a que vai de suas vertentes 
ao meio de sua foz, isto é: a que divide em duas partes iguais a largu- 
ra do rio, em qualquer ponto nas águas ordinárias ou médias. 


Não obstante sabermos que, a escolha da capital é atribuição das 
Assembléias Provinciais (art. 10 8 1º do Ato Adicional de 12 de agos- 
to de 1834), vão indicadas as das novas Províncias, como os pontos 
que parecem preferíveis por sua posição ou importância. 

Analisando-se o quadro acima e o mapa nº 3 que a ele se refere, 
notar-se-á o seguinte: 


Em primeiro lugar ver-se-á que, na organização do plano propos- 
to não fomos dominados pela mania de inovar; tanto assim que con- 
servamos todas as Províncias atuais com os mesmos nomes e Capitais, 
embora alguns desses nomes sejam bastante impróprios.(25) 


(25) Os portugueses foram pouco felizes em muitas denominações que deram a pontos 
importantes do Brasil, deixando-se levar por informações falsas, por exemplo: Rio 
de Janeiro e Rio Grande do Sul onde não existem rios; Rio Grande do Norte dado 
ao Potengi, quando esse nome melhor caberia ao Amazonas, ao Parnaíba, ao Mea- 
rim ou outros, muito maiores do que aquele, e foram conhecidos na mesma época; 
Rio das Amazonas denominação originada de uma invenção fabulosa etc. 

Mas, não deve admirar que naqueles tempos se divulgasse tanta coisa errada sobre 
o nosso país, quando, ainda hoje, com a grande propagação que têm tido todos os 
conhecimentos humanos, tanto disparate se publica acerca do Brasil. Como curio- 
sos espécimens citaremos os seguintes: 

No volume 3º das Memórias do Instituto de França, há um mapa de Guiana Fran- 
cesa por Mr. Buache, que coloca o Rio Oiapoque na Ilha de Marajó. 

O Conde d'Ursel (Sejour et voyage au Brésil), diz que a Fazenda Imperial de Santa 
Cruz está situada à beira do mar. 

William Smith na sua — Viagem à roda do mundo, tomo 6º — afirma que o palá- 
cio do Imperador do Brasil está situado no Morro do Castelo. 

O sábio Ch. Lyell, na muito conhecida obra — Princípios de Geologia — 1843, to- 
mo 1º, capítulo 9º pág. 393 — dedicada a Lonsdale e revista por Francisco Arago 
(também dois sábios), diz que os Rios S. Francisco e das Velhas são tributários do 
Paraná. 

Castelnau (Expédition dans les parties centrales de 1" Amérique du Sud) descobriu 
que a baía do Rio de Janeiro é uma cratera de sublevação. 

Este mesmo viajante encontrando em Manaus uma pedra lavrada por um pedreiro 
e representando uma figura grosseira, comprou-a, conduziu-a a Paris em 1847, e a 
expôs publicamente nas Tulherias, afirmando ser uma estátua do tempo das Amazo- 
nas Brasileiras. 

Eugenio Rodrigues (Descrizione del viaggio della flotta di Napoli, pág. 63) diz que 
visitou na capela da Boa Viagem (Rio de Janeiro) o túmulo de Duguay Trouin, Sul 
colle medesimo ove il trovó morte. 
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As Províncias sendo 40 em lugar de 20, mais fácil se tornará a 
sua exploração, colonização, aldeamento e civilização dos indígenas, o 
estudo e execução de suas vias de comunicação para melhor aproveita- 
mento de suas riquezas; com mais eficácia se estenderá a todos os 
pontos a ação das autoridades e as providências reclamadas por suas 


No Dicionário Universal de Bouillet são quase-tantos os erros quantos os artigos 
sobre o Brasil. Assim, diz que a cidade do Rio de Janeiro foi ocupada pelos holan- 
deses no período de 1635-1640; que a Bahia é a primeira praça forte do Império; 
que Pernambuco se divide nas três comarcas: Recife, Olinda, e Sertão ou Deserto; 
que em S. Paulo há uma fundição de ouro; que a Província de Goiás está situada 
entre as do Pará, Pernambuco e Minas Gerais; que a de Mato Grosso tem por limi- 
te E. o Rio Paraguai; que o Rio Verde separa as Províncias de Pernambuco e de 
Minas Gerais etc. 


O Visconde Milliet de St. Adolphe, no seu Dicionário Geográfico do Brasil, além 
de outras inexatidões, refere que a Ilha da Marambaia é povoada por índios Tupis. 


D. José Urcullu (Tratado de Geografia) enumera entre as cidades mais notáveis da 
Província do Rio de Janeiro, as de Maricá, Macacú e Mandioca(?). 


No Cours méthodique de Géographie de Chaurchard et Miintz, lê-se, que a cidade 
do Rio de Janeiro estende-se por alguns vales do Corcovado, sobre a ponta meri- 
dional do qual está edificada a bela igreja de Nossa Senhora da Candelária. 


Laharpe (Abregé des voyages tomo 13) cita, além da Capitania do Rio Grande do 
Norte, adjacente à da Paraiba, uma outra do mesmo nome (que diz nada ter de co- 
mum com aquela), pela qual corre o Rio Grande que começa com a denominação 
de Araguaia e junta-se com o Tocantins. 


Na obra — L'Empire du Brésil — do Conde de La Hure, tratando da Província do 
Rio de Janeiro, apresenta as cidades da Aldeia Velha, de Marapicú e de Meriti. E 
no capítulo relativo aos costumes dos brasileiros, afirma que as mulheres não co- 
mem com os homens, porém antes ou depois, para poderem servir a estes; ou 
quando comem ao mesmo tempo, o fazem em outra mesa e em lugar separado. 


O historiador Southey, no tomo 1º cap. IX de sua História do Brasil, falando das 
proezas de Martin Afonso Araribóia na fundação da cidade de S. Sebastião, con- 
jectura que ele fosse filho de Martim Afonso Tibiriçá, de Piratininga. Em outro 
ponto, no tomo 5º cap. 33, tratando das invasões de Duclerc e Duguay Trouin, 
confunde o valente Bento do Amaral com Bento Gurgel que se tornou notável por 
sua crueldade na guerra dos Emboabas. 


John Mawe (Viagem ao interior do Brasil cap. 8º) afirma que os índios de Canta- 
galo devoravam os pássaros crus, com tripas e penas. O Príncipe Maximiliano de 
Newied, que esteve pouco depois de Mawe, verificou a falsidade dessa asserção e a 
ridiculariza no cap. 5º de suas Viagens. 

Na obra (aliás estimável) Le Brésil de Ferdinand Denis, encontra-se o seguinte: que 
no Passeio Público do Rio de Janeiro, existem dois crocodilos deitando água em 
um tanque de mármore, obra de um pobre negro; que é considerada uma incivili- 
dade perguntar a um brasileiro pela família; que a 1? Imperatriz faleceu a 11 de de- 
zembro de 1826, em consegiiência do laborioso parto que tivera no dia 2 desse 
mês; finalmente que, por ocasião de subir ao trono o jovem D. Pedro II, os brasi- 
leiros resolveram entre si abolir o beija-mão. 


Na História do Brasil de Constancio, entre muitas inexatidões apontaremos estas: 
que a ilha de Villegaignon está situada fora da barra; que o chafariz da Carioca 
acha-se no campo de Sant'Anna; que a capital da Bahia está na foz do Rio Pa- 
raíba, a 600 pés acima do mar; que a bandeira imperial é azul e amarela; grande 
parte das datas são erradas, e apaixonada a apreciação dos acontecimentos. 
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necessidades; melhor se fará a sua estatística, a fiscalização de suas 
rendas, impostos etc. 


Não menos inexato é um pequeno livro publicado por H. Taunay e F. Denis em 
1824, sob o título: Notice historique et explication du Panorama de Rio de Janeiro, 
no qual se nota o seguinte: que Duclerc investiu o Rio de Janeiro em 1670, forçan- 
do a barra e desembarcando muito próximo à cidade; que acabrunhado pelo núme- 
ro, pediu capitulação, sendo nesse momento morto por uma bala; que Duguay 
Trouin, para vingá-lo, veio no ano seguinte, 1671, e não obstante encontrar a cida- 
de tão bem preparada para recebê-lo (!) apoderou-se logo da Ilha des Chevres, au- 
jourd'hui des Couleuvres que as habitações do Rio de Janeiro são geralmente de 
um a quatro andares; que nas casas não há um só quarto que seja quadrado, sendo 
todos em losango, pelo que esta cidade não se assemelha com nenhuma outra do 
mundo. 


O célebre navegante Cook, que aqui esteve alguns dias em 1768, escreveu nas suas 
Relações de viagens que as águas do aqueduto da Carioca eram péssimas, 
estranhando-a os próprios que desembarcavam de longa viagem; que das mulheres 
não havia uma só honesta, e como prova conta que três companheiros seus, saindo 
a passeio, voltaram com os chapéus cheios de flores, que lhes lançavam das janelas 
('): que diante de cada casa havia um oratório com lâmpada para orações diárias 
às potências tutelares; que os malfeitores eram respeitados desde que se asilavam 
nas igrejas; e como mais uma prova de sua exageração, que a cidade do Rio de Ja- 
neiro tinha nessa época (1768) 37 mil habitantes brancos e 623 mil negros (!) de on- 
de se conclui que era então mais populosa do que a própria Londres. 


Beauchamp, na sua História do Brasil, livro 42, enumerando as causas da riqueza 
da cidade do Rio de Janeiro, inclui a das minas novamente descobertas nas monta- 
nhas vizinhas; tratando da invasão de Duclerc diz que, depois de porfiado comba- 
te, o General francês vê-se forçado a capitular, mas ao tempo em que se constituía 
prisioneiro, deram-lhe um golpe mortal, não escapando depois nenhum dos seus 
soldados, da morte ou do cativeiro. 


D'Orbigny, durante o pouco tempo que se demorou nesta cidade, em 1826, teve a 
ocasião de encontrar meninos de 14 e 15 anos cobertos de condecorações. Este 
mesmo escritor, no 1º tomo da Viagem à América Meridional, referindo-se às rela- 
ções entre o Brasil e a República Argentina, mostra a mais injusta parcialidade 
contra os brasileiros. 


Uma obra francesa — L'Administration de Pombal, citada no 6º volume da Histó- 
ria do Brasil de Southey, afirma que os portugueses, subindo pelo Rio Amazonas, 
foram sair no Rio da Prata. 


O poeta Evaristo Parny, na carta escrita do Rio de Janeiro, a seu irmão, em Se- 
tembro de 1773, faz várias considerações que lhe suscitou a vista da Ilha do 
Descanso, que se acha à entrada da baia. 


Nas Memórias de Garibaldi, publicadas por Alexandre Dumas, capítulos 12 a 35, 
há muitas mentiras, principalmente em relação aos fatos da revolução do Rio 
Grande do Sul. Citaremos apenas duas: assegura que o brigadeiro Calderon falece- 
ra no princípio do combate de Taquari, quando é sabido que sucumbira uma sema- 
na antes, de um ataque apoplético. Refere vários combates imaginários, em um dos 
quais (não se acha a data e o sitio) Garibaldi, à testa de 13 homens, bate e fere o 
célebre coronel Chico Pedro (hoje Barão de Jacuni) que comandava 150 austríacos 
(Ds 

Elisée Reclus, na Revista dos dois Mundos de 1866 e 1867, narrando os sucessos da 
guerra do Paraguai, lamenta que o Brasil maltratasse e fizesse morrer debaixo de 
trabalho e de maus-tratos os prisioneiros paraguaios, contrastando este procedi- 
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Os limites estabelecidos entre elas, são extensas serras e caudalo- 
sos rios, divisas incontestáveis e de eterna duração; e os casos em que 
não foi possível evitar pequenos cursos d'água e linhas que precisem 
marcos, são muito poucos e de importância secundária. 


A desproporção entre os territórios diminuiu consideravelmente. 

A relação entre as grandezas das áreas máxima e mínima, que é pre- 

66,300 

1,360 

48,75 foi substituída por outra muito menor, entre as do Solimões e 
7,200 


ê 3 l 
pd = (26) 
Rio de Janeiro, ou 2.300 léguas = 7,48. 


sentemente da do Amazonas para a do Sergipe, ou léguas = 


mento com o do ditador Lopez, que tratava com a maior doçura (!) os prisioneiros 
brasileiros. Afirma que o Marquês de Caxias mandara um emissário secreto pedir 
paz a Lopez, mas que este a recusara. Nega as vitórias que se dizia terem sido al- 
cançadas pelos brasileiros, à exceção do combate do Riachuelo, cujo ganho foi de- 
vido a um encouraçado. 


Outro escritor francês, dando notícia no jornal La Patrie de 18 de Janeiro de 1858, 
de uma viagem que fez ao Brasil, diz que entrando a barra do Rio de Janeiro, a 1º 
habitação que se oferece à vista é o Aljube ou casa de Correção, onde se inflingem 
castigos corporais aos escravos. 


John Luccok, autor da obra Notes on Rio de Janeiro, assegura que os brasileiros 
não comem carneiro, por ser este animal um símbolo da religião. 


Sobron, na sua História bio-bibliográfica da língua latina na América diz que José 
de Anchieta é o autor do livro — Notícias curiosas do Brasil — e não Simão de 
Vasconcellos; e que uma das ruas da Corte do Império tem o nome de Anchieta. 


Dabadie (A travers !'Amérique du Sud), relata uma série de falsidades que afirma 
terem sucedido entre SS. MM., o ator João Caetano e Jacques Arago. Diz também 
que vira em Mata-Cavalos o palácio da Correção, cujo chão e paredes choram lá- 
grimas de sangue pelos horrores de que são testemunhas. 


Na Viagem ao Brasil de Walsh há dois trechos curiosos; tratando do ato da nossa 
Independência, diz que D. Pedro ia partir para Portugal em um navio que pedira a 
seu pai para esse fim, quando chegou José Bonifácio à frente dos habitantes de S. 
Paulo, e opuseram-se ao embarque do Príncipe. Pouco adiante, referindo a campa- 
nha de 1826, dá como causa haver um exército brasileiro invadido a Bolívia, fato 
que motivou uma liga de todas as nações americanas contra o Brasil, cujo exército 
foi batido em todos os recontros. 


Debret (Voyage pittoresque, 1º) conta que, percorrendo as florestas de pinheiros 
em S. Paulo, vê-se de distâncias em distâncias enormes rochedos, nos quais estão 
cavadas extensas salas sepulcrais. St. Hilaire fez essa viagem e declara, (Voyage à 
St. Paul, 2-35) que percorreu essas florestas durante 2 meses, e não encontrou tais 
rochedos, nem pessoa que deles tivesse notícia. 
E mil outras falsidades deve o nosso país à exageração, ignorância ou malícia, dos 
Biard, Suzannet (Chavannes), Carrey, Expilly, Isabelle e outros escritores pouco 
conscienciosos. 

(26) As áreas das diversas Províncias não são representadas no Quadro por números ar- 
bitrários. Para as obter, empregamos o seguinte processo visto ser quase impossível 
o cálculo das figuras irregularíssimas e em diminuta escala. 
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Das 40 Províncias, 22 são marítimas e 18 centrais. Aquelas todas 
ficam com uma costa de considerável extensão e vários portos sobre o 
Oceano; estas, são todas banhadas, nos contornos ou no interior, por 
volumosos rios, de cuja fácil navegação lhes provirá a prosperidade 
em um futuro muito próximo. 


As Províncias fronteiras tornando-se menores, asseguram ao Im- 
pério uma melhor defesa; pois que as autoridades ficando mais próxi- 
mas, com muito mais rapidez se providenciará a favor de uma enérgi- 
ca resistência, em caso de ataque ou de invasão.27) 


Ao concluir este capítulo faremos uma observação importante: 


Conquanto sejam 20 as novas Províncias propostas, não há neces- 
sidade que sejam criadas todas de uma vez; aquelas que, por grande 
escassez de população, não convenha serem desde já desmembradas, 
continuarão unidas a outras, como Comarcas destas; circunstância es- 
ta que não impede que sejam competentemente demarcadas, de manei- 
ra que, para O futuro, a sua separação se faça sem o mais leve emba- 
raço. Parece-nos que 10 das propostas deveriam ainda ficar unidas co- 
mo acaba de ser dito; sendo criadas, por enquanto, as dez seguintes: 
Pinsonia (por ser fronteira e urgir a formação de núcleos de popula- 
ção junto aos limites contestados com a França); do Madeira (unida à 


Depois de traçar um mapa do Brasil em escala dupla da do nº 2 do Atlas do Sena- 
dor Cândido Mendes, nele inscrevemos cuidadosamente as 40 Províncias. Recortan- 
do e destacando o Brasil inteiro, pesâmo-lo em uma balança de precisão, própria 
para análises químicas, e o peso P que achamos em miligramas, ficou representan- 
do a área de todo o Brasil, isto é, 291:018 léguas quadradas. 


Separando depois as 40 Províncias e pesando-as com igual cuidado, fomos achando 
os pesos parciais a, b, c, d etc, e com eles fomos calculando as áreas corresponden- 
tes, por meio das proporções: 


P:291,018::a: x= área da Provincia do Japurá 
o je Ca RÃ Es do Solimões 
etc. etc. 


cálculo este que, na hipótese razoável de ser a espessura do papel igual em todos os 
seus pontos, nos fornece números com aproximação suficiente para comparar as 
grandezas territoriais das diferentes Províncias. 


(27) Sirva-nos de dolorosa lição a invasão do Rio Grande do Sul pelos paraguaios em 
1865, da qual denunciando-se o projeto desde janeiro, pelo movimento de forças 
em Itapúa, daí, a cinco meses, quando foi realizada a passagem do Uruguai, 
achava-se a cidade de S. Borja apenas defendida pelo 1º corpo de voluntários do 
Rio de Janeiro, que poucos dias antes chegara a marchas forçadas, e os invasores 
fizeram a seu salvo a marcha de S. Borja à Uruguaiana. 


«Realizaram os paraguaios o que nossos otimistas julgavam impossivel (diz o Con- 
selheiro Paranhos — A Convenção de 20 de fevereiro pg. 7). Transportaram ca- 
noas e balsas desde o Rio Paraná, atravessaram a grande via fluvial que nos separa 
de Corrientes; penetraram em nosso sagrado território, e o percorreram quase im- 
punemente desde S. Borja até a Uruguaiana, espalhando adiante de si o terror, a 
morte e a devastação, por aquelas povoações indefesas». 
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do Solimões; de Uruçuí; de S. Francisco (unida à do Paracatu; de 
Montes-Altos; de Porto Seguro; do Tietê; de Minas do Sul; do 
Tocantins; e de Amambaí. 


Ficaria desta sorte o Império composto, desde já, de trinta 
Províncias; outras dez em perspectiva de o serem também, em breve 
espaço; todas elas com os limites claros que lhes são assinados, e que 
se trataria sem demora de legalizar, e a divisão territorial determinada 
e fixa, de um modo a poder manter-se sem necessidade de alteração, 
durante um largo período. 


7 
QUESTÕES CONEXAS 


7.1 SITUAÇÃO DA CAPITAL DO IMPÉRIO 


Depois da divisão territorial, um dos problemas mais interessantes 
que se podem apresentar, é o da escolha do local para a sede do go- 
verno geral. 


A capital de um Estado deve, entre outras, satisfazer as seguintes 
condições: 


I2 Estar situada em uma posição central (e equidistante dos pon- 
tos extremos, se fosse possível), do qual seja fácil estabelecer um siste- 
ma de comunicações rápidas e seguras para os lugares mais importan- 
tes do país. 


2: Estar ao abrigo de um golpe de mão, bombardeamento ou 
bloqueio, o que paralisaria, desde o começo de uma guerra, os meios 
de defesa do país, colocando este à mercê do seu adversário. 


De onde se conclui que, uma cidade assentada sobre uma baía ou 
porto de mar, franco e facilmente acessível a navios de alto porte, es- 
tará em excelentes condições debaixo do ponto de vista comercial, mas 
nas piores para servir de capital ao Estado. 


Subordinando-se a estes princípios, todas as nações têm escolhido 
pontos centrais para o estabelecimento de suas capitais; e Paris, Vie- 
na, Madri, Berlim e outras situadas à margem de modestos rios, fo- 
ram preferidas a grandes cidades marítimas pertencentes à França, 
Áustria, Espanha e Alemanha. 

A grande União Americana quando realizou a sua independência, 
embora tivesse à sua disposição as ricas cidades de Nova Iorque, Bos- 
ton, Nova Orleans, Filadélfia e outras, tratou de escolher um ponto 
mais conveniente, e depois de traçar o respectivo plano, fez elevar em 
pouco tempo a bela Washington dominando o Rio Potomac. 


A história nos mostra inúmeros exemplos de resistência heróica 
oferecida por cidades centrais, como Saragoça, Badajoz, Belfort, 
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Estrasburgo etc., ao passo que as capitais marítimas são obrigadas a 
renderem-se logo, pela pressão do comércio e interesses estranhos à 
defesa, como sucedeu a Copenhague em 1807, Lisboa em 1808, Nápo- 
les em 1799 e 1821, Montevidéu em 1864; e ainda há pouco foi grande 
o pânico em Constantinopla, pelo progresso dos moscovitas através 
dos Balkans. 

Pelo que fica dito, é fácil deduzir que, a cidade de S. Sebastião 
do Rio de Janeiro, com seu magnífico porto e otima posição que a co- 
locam à frente dos empórios comerciais do universo, é por isso mes- 
mo, a mais imprópria para ser a sede do governo do Brasil. Embora a 
resguardem por meio de inexpugnáveis fortalezas, guarnecidas por 
aguerrida tropa e poderosa artilharia, uma esquadra inimiga que esta- 
cionasse fora da barra causaria incalculável dano ao seu extensíssimo 
comércio, fonte principal da renda em todo o Império. 


A primitiva capital que teve o Brasil foi a cidade da Bahia, fun- 
dada pelo 1º Governador-Geral, quando da América Portuguesa só se 
conhecia, e muito imperfeitamente, a linha da costa; e em 1624 essa 
capital teve logo ocasião de sofrer as consequências de sua desvantajo- 
sa posição, quando a esquadra holandeza, comandada por Villekens, 
chegando à Bahia, esta se lhe rendeu com tamanha facilidade que, não 
lhes podia custar mais barato, e os próprios invasores mal acreditavam 
o que estavam presenciando .28) 


As exigências da guerra de 1763 e a invasão do Rio Grande pelos 
castelhanos, aconselharam ao Marquês de Pombal a transferência da 
capital para o Rio de Janeiro; mas capital provisória, porque esse es- 
tadista de vastas concepções, compreendendo o esplêndido futuro que 
a Providência reserva ao vale do rio-mar Amazonas, entendia que a 
verdadeira localidade para o assentamento da capital, não do governo 
colonial mas de Metrópole portuguesa, era a cidade de Belém do Pa- 
rá.(29) 


(28) História Geral do Brasil, por Varnhagen, tomo 1º, 342. 


(29) Algumas idéias sobre Belas-artes no Brasil, por Porto Alegre Guanabara, 1851. 
Viagem do Barão Langsdortff. Revista do Instituto Histórico 1876 — 3º trimestre. 


Discurso do Marquês de S. Vicente no Senado em 8 de outubro de 1877. Na 
História do Brasil, de Southey, tratando-se dos sucessos do meado do século passa- 
do, lê-se: 


«O governo francês, ao preparar-se para a guerra em que esperava derrubar Jorge 
Il da Inglaterra, procurou induzir os espanhóis a uma guerra contra Portugal, 
propondo-lhe partilha dos domínios deste; a Espanha se apoderaria de Portugal e 
das ilhas, e a França tomaria o Brasil como seu quinhão. Tais eram a conhecida 
disposição da Espanha e a fraqueza de Portugal, que o mais hábil estadista portu- 
guês daquela geração (D. Luiz da Cunha) propôs a El-Rei passar-se para o Brasil e 
fixar a sua Corte no Rio de Janeiro, assumindo o título de Imperador do Ocidente. 
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Cinqienta e seis anos mais tarde, quando a Família Real de Bra- 
gança procurava um refúgio nas suas possessões americanas, o Prínci- 
pe Regente tendo resistido a todas as solicitações dos principais habi- 
tantes da Bahia, resolveu que a sede do governo continuasse no Rio de 
Janeiro, não obstante as exortações do Almirante Sir Sydney Smith 
que, oferecendo-lhe um plano de defesa para o litoral, lhe faz ver os 
inconvenientes de sua situação marítima.(30) 


No ano seguinte um escritor ilustrado que muito se ocupou com o 
futuro do Brasil, em uma Memória apresentada ao mesmo Príncipe 
Regente, fazia muitas considerações tendentes a mostrar a conveniên- 
cia de mudar a corte, da cidade do Rio de Janeiro para o interior; foi 
pena, porém, que não indicasse o ponto, que em sua esclarecida opi- 
nião, merecesse a preferência.O!) 


Em 1813 a voz patriótica de Hipólito da Costa Pereira fazia ouvir 
no Correio Braziliense as seguintes palavras: 


«O Rio de Janeiro não possui nenhuma das qualidades que se re- 
querem na cidade que se destina a ser a capital do Império do Brasil; 
e, se os cortesões que para ali foram de Lisboa, tivessem assaz patrio- 
tismo e agradecimento pelo país que os acolheu no tempo de seus tra- 
balhos, fariam um generoso sacrifício das comodidades e tal qual luxo 
que podiam gozar no Rio de Janeiro, e se iriam estabelecer em um 
país do interior, central e imediato às cabeceiras dos grandes rios; edi- 
ficariam ali uma nova cidade, começariam por abrir estradas que se 
dirigissem a todos os portos de mar e removeriam os obstáculos natu- 
rais que têm os diferentes rios navegáveis, e lançariam assim os funda- 
mentos ao mais extenso, ligado, bem defendido e poderoso Império 
que é possível existir na superfície do globo, no estado atual das na- 
ções que o povoam. Este ponto central se acha nas cabeceiras do fa- 
moso Rio de S. Francisco; em suas vizinhanças estão as vertentes de 
caudalosos rios que se dirigem ao norte, ao sul, ao nordeste e sudeste; 
vastas campinas para criação de gados, pedra em abundância para to- 
da sorte de edifícios, madeiras de construção para todo necessário, mi- 
nas riquíssimas de toda a qualidade de metais; em uma palavra, uma 


E se merece crédito o que diz o padre Luiz Gonçalves dos Santos, no tomo 2º-286 
de suas Memórias essa idéia ainda é mais antiga, pois que quem primeiro lembrou 
a conveniência de transferir para o Brasil a capital da monarquia, foi o ilustre pa- 
dre Antonio Vieira que a aconselhou ao Rei D. João IV. 


(30) Existe em nosso poder o desenho de um dos fortins que, formando sistema com 
outros iguais e destacados, constituíam o plano proposto a D. João VI pelo Almi- 
rante Sydney Smith para defesa da costa, desde o Pão de Açúcar até a Ilha Gran- 
de. 


(31) V. Memória sobre o melhoramento da Província de S. Paulo, escrita em 181U pelo 
Conselheiro Antonio Rodrigues Velloso de Oliveira, e transcrita na Revista Trimen- 
sal do Instituto de 1868. 
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situação que se pode comparar com a descrição que temos do paraíso 
terreal.»(2) 


Embora o autor não designe a posição que prefere, é lícito supor 
que, ao escrever essas frases, ele pensava em S. João d'El-Rei ou Vila- 
Rica conforme a idéia dos conspiradores mineiros de 1789. 


Outro escritor abalisado, o Sr. Varnhagen, no seu já citado opuús- 
culo — Memorial Orgânico — abundando nas mesmas idéias e adu- 
zindo novos argumentos que aconselham a medida em questão, enten- 
de que a localidade preferível para a nova capital do Império, está 
compreendida no triângulo formado pelos três portos de canoas dos 
Rios Tocantins, Paraná e S. Francisco, que mais se aproximam entre 
si; esse ponto, que ficará proximamente equidistante dos cinco pontos: 
Rio de Janeiro, Bahia, Oeiras, Cuiabá e Curitiba, acha-se situado no 
norte da cidade de Paracatu; não longe da atual divisa entre as 
Províncias de Minas Gerais e Goiás. Encantado com as vantagens des- 
sa feliz paragem, o ilustre historiador sente-se arrebatado para ela, e 
aí em espírito julga assistir à fundação da grande Cidade Imperatória, 
cena repleta de entusiasmo e de febril atividade com que se lançam os 
alicerces de seus monumentos, se edificam seus palácios, largas ruas, 
vastas praças e jardins, se traçam e rasgam extensas e cômodas estra- 
das imperiais para os diversos ângulos do Império; espetáculo este só 
comparável aos que tiveram lugar com dois dos Monarcas mais pode- 
rosos e felizes, (Philippe II, fixando-se em Madri e Pedro, o Grande 
fundando S. Petersburgo) e com o maior homem da América e talvez 
dos tempos modernos, o grande Washington, escolhendo sobre o Po- 
tomac a situação para fundar a capital decretada em 1792, que lhe 
imortalizaria seu nome.83) 


O mesmo Sr. Varnhagen no Vulgarizador de 1º de setembro de 
1877 indica a cidade Formosa da Imperatriz em Goiás, como a melhor 
posição; por estar perto das origens dos 3 grandes rios: S. Francisco, 
Tocantins e Paraná. 


Não há muito tempo, lemos em um dos periódicos da Corte, vá- 
rios artigos em que seu autor lembrava o pitoresco sítio de Teresópolis 
como o mais apropriado para a sede do governo, por ser um ponto 
quase no centro da Província do Rio de Janeiro. Além destas, temos 
ouvido a mais de uma pessoa autorizada, a opinião de que, a cidade 
de Petrópolis, pela sua posição entre a via férrea de Mauá e a estrada 
União e Indústria, bem como pela benignidade de seu clima, que a faz 


(32) V. Correio Braziliense, tomo 10 (1813), pág. 374 — Idem, tomo 27 (1821) pág. 
161. 


(33) V. Memorial Orgânico, impresso em 1849 no Rio de Janeiro, à pág. 47. 
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tão procurada do Corpo Diplomático, seria uma acertada solução do 
problema. 


Temos, pois entre várias opiniões, mais ou menos justificadas, os 
seis pontos: S. João d'El-Rei, Ouro Preto, Paracatu, Formosa da Im- 
peratriz, Teresópolis e Petrópolis; e se nos fosse permitido emitir tam- 
bém nosso humilde parecer sobre tão delicado assunto, não aceitando 
nenhum desses alvitres, fa-lo-íamos do seguinte modo: 


Distinguiriamos duas hipóteses: Trata-se de fundar a capital do 
Império desde os seus alicerces, segundo um plano grandioso e sem 
atender ao enorme dispêndio resultante, conforme foram construídas 
as de Philippe II, Pedro, o Grande, da Rússia e Washington? Ou 
trata-se (o que é infinitamente mais econômico) de transferir a Corte 
para um ponto já povoado, cuja posição goze das vantagens acima 
apontadas, e que pelo próprio fato de ser a sede do governo, se trans- 
formará facilmente em uma cidade opulenta de 1º ordem? 


No 1º caso, guiando-nos apenas pela posição geográfica, indi- 
caríamos um sítio colocado do modo o mais feliz em relação à distân- 
cia e aos meios rápidos e cômodos de transporte para os principais 
pontos do Império; e vem a ser o lugar onde se juntam as águas dos 
majestosos rios de S. Francisco e das Velhas, abaixo da cachoeira de 
Pirapora, e em frente à atual vila de Guaicuí. Desistimos, porém; des- 
sa idéia em virtude de informações que temos, de serem esses lugares 
insalubres e muito flagelados de febres causadas pelas frequentes inun- 
dações. 


Procurando outra localidade mais favorável, parece-nos tê-la en- 
contrado na margem direita do mesmo Rio das Velhas, nas proximida- 
des da boca do Rio Paraúna. Colocada na latitude de 19ºS, no ponto 
em que começa a livre navegação dos grandes rios, circundada de ter- 
renos ubérrimosO%, a igual distância das três importantes cidades, do 
Serro, da Conceição e Diamantina, tem ainda essa posição a imensa 
vantagem de estar próxima às cabeceiras dos Rios Doce e Jequitinho- 
nha, cujos vales esperam a construção de vias férreas que conduzam 
diretamente ao Atlântico, as incalculáveis riquezas dos municípios de 
Leste da Província de Minas Gerais. 


Na 2º hipótese acima figurada, isto é quando se deva aproveitar 
uma cidade já existente, em condições aceitáveis para ser a sede do 
Governo Geral, apontariamos qualquer das três há pouco citadas 
(Serro, Conceição, ou Diamantina, ou ainda as de Januária e da 
Barra, ambas muito florescentes, à margem esquerda do S. Francisco 
e às quais está reservado um brilhante porvir, quando se desenvolver a 
navegação deste rio (laço de fraternidade e união comercial, de indús- 


(34) V. Relatório da viagem de exploração dos Rios das Velhas e S. Francisco, em 1871, 
pelo 1º Tenente Francisco Manoel Alvares de Araújo. 
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tria e civilização do interior, do sul e do norte do Império, na elo- 
quente frase do Sr. Dr. J. M. de Macedo). A da Januária, dotada de 
um território de prodigiosa fertilidade, é hoje o principal empório de 
todo o comércio no Rio de S. Francisco. A da Barra, em belíssima si- 
tuação sobre o rio, que tem aí quase dois quilômetros de largura é 
considerada como a mais importante posição do caudaloso rio, pelos 
inteligentes exploradores Halfeld e Araújo que ambos tecem entusiásti- 
cos louvores ao caráter elevado e grau de civilização de seus atuais ha- 
bitantes; e a esta cidade parece estar destinado um opulento futuro, 
quando for construída a estrada-de-ferro que tem de unir as bacias na- 
vegáveis do S. Francisco e do Tocantins, ligando o sul à extrema norte 
do Império, magnífico projeto já estudado em virtude do Decreto nº 
4.797 de 4 de outubro de 1871 e do qual faz lisonjeira menção o rela- 
tório da Agricultura, apresentado pelo ministro Coelho de Almeida à 
1º sessão legislativa do ano passado.(5) 

Com a transferência da Corte para um ponto mais central do 
Brasil, a cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro decairá de sua gran- 
deza e opulência? 

Não, de certo. Empório comercial de primeira ordem, a estabili- 
dade de sua riqueza é garantida pela excelência de sua feliz situação 
geográfica, pelo seu magnífico porto, escala obrigada de toda a nave- 
gação do sul, frequentado anualmente por mais de 6.000 navios de to- 
das as bandeiras; pelas importantíssimas vias de comunicação terrestre 
que possui para O interior, e outras vantagens que justificam plena- 
mente as frases arrancadas pela admiração aos escritores os mais com- 
petentes.G6) 


(35) Dos estudos do Engenheiro Basilyss, mencionados no Relatório do Ministério da 
Agricultura — 1877 — pág. 223 — vê-se que é possível conseguir o grande 
desideratum da união das bacias navegáveis dos Rios S. Francisco e Tocantins, por 
meio de uma estrada-de-ferro de 293 quilômetros apenas, partindo da cidade da 
Barra e atravessando os vales dos Rios Grande, Preto e do Sono, até a foz deste 
último, no Rio Tocantins. 


Acerca das vantagens da posição da cidade Januária, veja-se o que diz St. Hilaire 
no tomo 2º capítulo 15 da 1“ Viagem a Minas Gerais. Na pág. 389 afirma que a 
margem esquerda do Rio S. Francisco é mais elevada que a direita, e por isso me- 
nos sujeita aos inconvenientes das inundações, e nas págs. 412 e seguintes, diz que 
a posição do Salgado, que é hoje um distrito da cidade Januária, forma uma espé- 
cie de oásis no sertão da Província de Minas, otimamente situado em relação à 
agricultura, ao comércio e à salubridade. 


(36) Todos os adjetivos encomiásticos, todos os modos de expressar uma admiração 
profunda, têm sido empregados em louvor da beleza e magnificência da baia do 
Rio de Janeiro, por todos aqueles que a têm visitado. 


Poderíamos transcrever aqui esses elogios, mas não o faremos, não só porque isso 
muito longe nos levaria, como porque tendo nós entre mãos um trabalho exclusiva- 
mente destinado à descrição dessa baia, nele melhor caberá o juízo manifestado 
por grande número de viajantes, geógrafos e escritores, que de tal assunto têm tra- 
tado. 
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Os exemplos que temos em Liverpool, Plymouth, Nova Iorque, 
Filadélfia, Boston etc., nos mostram o grau de prosperidade e impor- 
tância que podem atingir grandes cidades comerciais, sem que se ador- 
nem com o título de capital do Estado. 


Entretanto, com a mudança da Corte, era natural que a cidade de 
S. Sebastião passasse a ser a capital da Província do Rio de Janeiro 
(cujo governo presidencial muito ganharia em influência com o afasta- 
mento da Corte, que o aniquila atualmente), e nada impediria que a 
futura Corte mantivesse sempre as mais íntimas relações com a sua 
antecessora, a qual ficaria unida por meio da estrada-de-ferro D. Pe- 
dro II; ou por outras palavras, que o Rio de Janeiro continuasse a ser 
o porto da nova Corte do Brasil sobre o Atlântico. 


E, para rematar este capítulo, não poderíamos escolher mais pre- 
cioso fecho do que as seguintes palavras de um estimadiíssimo profes- 
sor: 


«A sede da capital do Império nesta cidade dá-lhe, por certo, su- 
premacia política, suntuosidade, luxo, esplendor próprios de uma Cor- 
te; que, porém, faltasse, ou viesse a faltar à rica Sebastianópolis essa 
condição dependente da vontade dos homens, sobravam-lhe e sobram- 
lhe as condições de empório comercial que a vontade suprema de Deus 
lhe deu em sua afortunada posição geográfica, e em sua imensa, pláci- 
da, poética e majestosa baia, que reúne a todas as belezas e a todos 
os encantos imagináveis, toda as vantagens positivas, que, no maior 
grau e no mais exigente capricho, se podem desejar em sua baía, ou 
explêndido golfo; baia, enfim, intermediária, refrescadora e protetora 
de navegações as mais longas, abundante de todos os recursos, centro 
de extraordinário comércio interior e de comunicações com todas as 
nações do mundo.» (Macedo, Noções de Corografia do Brasil, 2º par- 
te, pág. 219). 


7.2 REPRESENTAÇÃO DAS PROVÍNCIAS 


Quando tratamos da grandeza superficial das Províncias, fizemos 
sobressair a circunstância de reunirem três delas (Amazonas, Pará e 
Mato Grosso) mais de metade do território de todo o Império, isto é: 
três somente, tornaram-se, sob esse ponto de vista, superiores as ou- 
tras dezessete; assim também em relação ao número de seus represen- 
tantes na Assembléia Legislativa, diremos que, a soma de quatro 
Províncias (Minas Gerais, Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro) é 
equivalente a das outras dezesseis, ou, por outras palavras: que, se os 
deputados dessas quatro Províncias fizerem uma parede entre si, eles 
ditarão a lei a todo o Império. 


Não haverá nisto um grande erro? Esta desigualdade não poderá 
explicar a dificuldade que experimenta o progresso das Províncias pe- 


66 º A. F. DE SOUZA 


quenas? (se é permitido dar a denominação de pequenas a Províncias 
gigantescas como as do Amazonas, Mato Grosso e Goiás!) 


É nossa firme convicção que, as diversas Províncias, todas elas 
esplendidamente dotadas pela mão pródiga da Providência, devem, 
como outras tantas estrelas da mesma grandeza, resplandecer com 
igual fulgor na constelação do Cruzeiro; e por isso qualificamos de in- 
justa toda e qualquer proeminência que se queira conceder a umas em 
prejuízo das outras. 


O princípio regulador do número dos Representantes das diversas 
Províncias nas Câmaras Legislativas é o da população, e daí se origina 
a desigualdade de que tratamos. Este princípio é extremamente precá- 
rio, porque, considerando uma só Província, sendo a sua população 
variável de um ano para outro, segue-se que, em cada sessão legislati- 
va, um Deputado ou um Senador, representam um número diferente 
de habitantes de sua Província. Um Deputado do Ceará, por exemplo, 
que na última sessão legislativa representava 90.000 almas, na próxima 
sessão não representará mais de 40.000 ou 50.000. 


Considerando as vinte Províncias comparativamente, ver-se-á que 
um Deputado de cada uma delas representa um número muito diferen- 
te de seus comprovincianos. Assim, admitindo a população dada pelo 
último recenseamento, teremos que: 


Um Deputado pelo Rio Grande do Norte 
representa (ou representava em 


ESTG) eae iora = RAE STE ogia oh ico 6 116,990 habitantes. 
Um Deputado por Minas Gerais......... 105,134 é 
E petlarBahiár 3. sessm auinss 91,401 do 
3 POR GOTAS atos o, que atedado 80,197 E: 
is por Pernambuco ......... 64,733 ç 
Pig PORSECLLIDO asa ereparae ss srs 58,660 As 
o pelo Espírito Santo ....... 41,068 E 
aa por Mato Grosso... . secs 30,208 Eos 


Onde está aqui a subordinação a uma base racional? Porventura 
as Províncias do Rio Grande do Norte e de Goiás, que apenas dão 
dois Deputados cada uma, não terão motivos de queixa, visto pode- 
rem dar, a primeira sete e a segunda cinco, se para elas vigorasse a 
mesma base da de Mato Grosso? 


E quanta injustiça relativa entre todas elas! A do Pará, superior 
em população à de Sergipe, dando menor número de Senadores e De- 
putados; a do Rio Grande do Norte com população igual a esta, e ten- 
do apenas metade da representação; as de Goiás e de Santa Catarina 
com população dupla da do Espírito Santo e tripla da do Amazonas, e 
tendo nas Câmaras um número igual de Representantes! 
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Desta desigualdade de representação dimanam graves prejuízos 
para as Províncias consideradas de categoria inferior; e ela explica a 
razão por que essas Províncias não conseguiram até hoje ter demarca- 
das as linhas de limites que lhes compete. Porque, como hão de espe- 
rar justiça em suas questões de divisas, as Províncias do Espírito San- 
to e de Goiás, nas suas contestações com a de Minas Gerais, se as vo- 
zes de seus dois Deputados devem forçosamente ser abafadas pelas 
dos vinte de que dispõe a sua poderosa contendora? Reconhecem to- 
dos que o limite traçado pela natureza entre as da Bahia e de Sergipe, 
é o Rio Itapicuru; mas, como hão de os quatro Representantes dos di- 
reitos desta vencer a resistência oposta pelos quatorze influentes e 
prestigiosos daquela? Debalde procurarão os habitantes da comarca de 
Macapá obter a criação da nova Província, seu legitimo desideratum, 
pois que terão sempre contra si os Representantes do Pará, auxiliados 
por parte dos das grandes Províncias, contrários ao precedente do des- 
membramento de territórios para a formação de novas Provincias. E 
muito provável que as riquíssimas Províncias de Mato Grosso e de 
Goiás já gozassem dos benefícios de uma estrada-de-ferro que as apro- 
ximasse do Oceano e dos grandes centros comerciais, se fossem mais 
numerosos os votos que pleiteassem nas Câmaras essa causa justíssi- 
ma, que está sendo adiada indefinidamente, com manifesto dano para 
o Império.7) 


Resulta daí que, as Províncias de pequena categoria, vendo-se 
desprotegidas até pelas próprias instituições, calam, ressentidas, as 
suas profundas queixas, principalmente as que se referem a suas divi- 
sas, com receio de que aventando tais questões, lhes vão sendo de ca- 
da vez mais recuados os limites. 


Este enorme inconveniente que se origina da preponderância da 
representação de umas Províncias sobre outras, não é o único; há ain- 
da outro muito grave, que pode também explicar muitas injustiças: 


Quando se trata de organizar um novo ministério a primeira con- 
sideração a atender é, que sejam neles contemplados membros das 
grandes deputações, do contrário muito dificilmente conseguirá reunir 
a maioria da Assembléia; e assim, em lugar de procurar para a nova 
organização ministerial sete administradores distintos, dos quais um 
hábil financeiro para a pasta da Fazenda, outro bem a par de nossas 
questões internacionais para a de Estrangeiros, um magistrado ou ju- 
risconsulto abalisado, para a da Justiça, outros com conhecimentos es- 
peciais para as outras pastas (embora não pertençam a nenhuma das 
Câmaras Legislativas, mas sejam conhecidos por suas luzes ou servi- 


(37) «Si "armée Brésilienne avait pu avoir accês dans la Province de Mato Grosso par le 
nord, Lopez ne se serait sans doute point aventuré à declarer la guerre; dans tous les 
cas les opérations eussent été singuliêrement simplifiées et le Brésil aurait pu se pas- 
ser d'alliances plus gênantes qu'utiles.» (Agassiz — Voyage au Brésil — pág. 310). 
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ços), basta formar uma lista onde se incluam os nomes de alguns Se- 
nadores ou Deputados das Províncias dotadas de numerosa represen- 
tação, sem atender a especialidade ou extensão de seus conhecimentos; 
e fica desta sorte constituído um ministério que, durante algum tem- 
po, há de, bem ou mal, reger os importantíssimos interesses de todo o 
Império. 


E quantas vezes um ministério, apesar de assim constituído, se vê 
forçado (sob pena de perder a maioria que o apoia) a passar sob as 
forcas caudinas, por alguma das grandes deputações, que, forte pelo 
número dos votos de que dispõe, consegue impor ao Governo a sua 
vontade? 


Estabelecida pois, esta injusta diferença entre as Províncias, e de- 
samparadas as de pequena representação, que esperança podem estas 
alimentar de que se atenda a seus interesses? se dê remédio a suas ne- 
cessidades? se promova a sua prosperidade? se trate da navegação de 
seus rios? da colonização de suas terras?08) da exploração de suas mi- 
nas e florestas?69) da comunicação fácil entre seus povoados? da edu- 
cação moral e intelectual de seus filhos?(40) 


Este estado de coisas, é, portanto, uma inigiidade: e, uma vez 
que nos propusemos a apresentar algumas idéias favoráveis, a nosso 
ver, ao progresso de nossa pátria, em todos os seus pontos de norte, 
sul, leste e oeste, ousamos lembrar que, todas as Províncias tenham 
igual representação perante o Governo Geral, dando cada uma delas 
dois Senadores e três Deputados, o que formaria (supondo criadas as 
dez novas Províncias que indicamos acima) duas Assembléias Legisla- 
tivas, uma de 60 Senadores e outra de 90 Deputados, Assembléias es- 
tas dotadas de mais unidades de vistas, dispostas igualmente a favor 
de qualquer das partes constituintes, e cabendo a todas as Províncias 
igual responsabilidade na sorte futura do Império. 


(38) «O Brasil possui em terras incultas onde alimentar, pelo menos, cem milhões de 
habitantes. Todas estas terras só esperam colonos, e o acréscimo de população for- 
necerá sucessivamente habitantes a todas essas terras; até que a totalidade delas se- 
ja alienada, o preço da concessão será uma renda anual para o Estado; e quando 
forem concedidas em sua totalidade, suas finanças não necessitarão mais de recur- 
sos extraordinários.» (La Beaumelle — L'Empire du Brésil). 


(39) «Exceto algumas palhetas de ouro, as minas do Brasil estão intactas; a terra nada 
perdeu de sua feracidade primitiva; produz hoje, como no primeiro dia, todas as 
essências, gomas, resinas, flores, plantas aromáticas, e as florestas, ainda virgens, 
nunca se abateram senão ao sopro do vento» (C. Ribeyrolles — Estudo sobre a co- 
lonização do Brasil). 


(40) «Si jamais les facultés morales et intellectuelles du peuple brésilien se mettent en 
harmonie avec la beauté merveilleuse et les richesses immenses que le pays tient de 
la nature, jamais contrée plus heureuse ne se sera vue sur le globe.» (Agassiz — 
Voyage au Brésil — pg. 486). 
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Em relação às Assembléias Provinciais, às quais cabe discutir e le- 
gislar sobre aquilo que é peculiar a cada Província, nenhum inconve- 
niente há em terem um número maior ou menor de Representantes, 
segundo a importância de seus municípios; convindo, porém, estatuir 
uma base racional e não números arbitrários, como sucede atual- 
mente, que a Província de Minas Gerais tem menos representação do 
que as do Rio de Janeiro e Bahia; as do Paraná e Santa Catarina me- 
nos do que a de Mato Grosso etc. 


Em nossa humilde opinião, essas Assembléias (com a denomina- 
ção que têm presentemente, ou com a de Conselhos de Província ou 
ainda com a de Senados Provinciais, como queria o ilustre Sr. Tavares 
Bastos), poderiam ser compostas de tantos membros quantas fossem 
as cidades e vilas de cada Província; para o que, cada Câmara Munici- 
pal elegeria anualmente um de seus vereadores, afim de servir como 
Deputado nos dois meses de sessão, percebendo durante esse tempo 
uma razoável subvenção paga pela respectiva municipalidade, além do 
transporte para a capital. 


Com semelhante organização, que, sem dúvida, elevará muito o 
nível moral das Câmaras Municipais, realizar-se-iam duas vantagens 
não pequenas, a saber: 12, evitar as eleições de Deputados Provinciais, 
livrando as Províncias da crise e perturbações inerentes à tais eleições: 
2º, ficariam as novas Assembléias compostas de homens mais práti- 
cos, conhecedores das necessidades de seus municípios, e mais interes- 
sados na decretação de boas leis, do que atualmente, que (salvando 
honrosas exceções) as Assembléias Provinciais, são formadas, em sua 
maior parte, de moços muito talentosos, graduados em direito ou me- 
dicina, capazes de proferir elogiuentes discursos sobre política, aduba- 
dos com fatos da história da Inglaterra ou da França, animados mes- 
mo de muitos bons desejos, mas completamente ignorantes do estado 
dos municípios que representam; e, portanto, seus esforços, além de 
infrutíferos para o país, têm ainda o triste resultado de concorrerem 
para o descrédito de uma das nossas mais belas instituições. 


8 
CONCLUSÃO 


Apresentando este trabalho, tosco mas fruto de muito estudo, 
acreditamos haver vencido algumas dificuldades do problema de uma 
nova divisão mais racional do território brasileiro, cingindo-nos, o 
quanto era possível, aos princípios, estabelecidos como imprescindíveis 
para essa resolução. 


Com efeito, quem o ler com imparcialidade notará que: os novos 
limites são muito mais simples, claramente determinados e próprios a 
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impedir divergências e invasões de umas Províncias sobre outras; os 
territórios são menos desproporcionados; é mais justa a distribuição 
da costa marítima; as denominações atuais (algumas das quais impró- 
prias, mas consagradas pelo tempo) foram conservadas; as novas capi- 
tais, bem como os nomes das novas circunscrições, parecem ser as 
mais adequadas; em suma, transparece em tudo a idéia capital, de 
igualar o mais possível as Províncias entre si, e remover toda a causa 
capaz de alimentar ou produzir a rivalidade entre elas. 


Somos o primeiro a reconhecer a imperfeição deste estudo; mas, à 
vista da sua natureza complexa e da multiplicidade de considerações a 
atender, seja-nos lícito responder de antemão a algumas objeções que 
poderão ser feitas contra a criação das novas Províncias. 


lê A falta de população, de indústria e de comércio de algumas 
delas. 


A resposta a esta crítica está contida no trecho do discurso do Se- 
nador José Saturnino, que transcrevemos em um dos precedentes 
capítulos. A criação das novas circunscrições pouco povoadas, é acon- 
selhada justamente para dar maior incremento à colonização, aldea- 
mento de índios, e, consegiiência imediata, a indústria, comércio e 
rendas. Entretanto, para aquelas que são quase desertas (como as de 
Japurá, Solimões, Mato Grosso, Araguaia e Uruguai), ficou consigna- 
da a idéia de que continuem por alguns anos como Comarcas de ou- 
tras; subsistindo desde já o pensamento de que, em um futuro mais ou 
menos próximo, deverão formar novas Províncias. 


2º O acréscimo de despesas que as novas circunscrições acarreta- 
rão para o Governo Geral com Presidentes, Secretários, Deputados etc. 


Também em relação a isso, disse muito bem o citado Senador 
que, quem não semeia não pode colher, e essa alteração introduzida 
na administração do Império, tem necessariamente de produzir vanta- 
josos resultados, sob mais de um ponto de vista. 


Quando o Senador Vergueiro se opunha fortemente à criação da 
Província do Paraná, dizia que estava pronto a concordar com a me- 
dida da separação de outras comarcas do Brasil, mas não com a de 
Curitiba, que era a mais imprópria para ser elevada a Província; e 
quase idênticas palavras proferiu o ilustrado Sousa Franco referindo- 
se à do Amazonas. 


Pois bem! Essas comarcas impróprias subiram à categoria de 
Províncias há apenas um quarto de século, e neste pequeno prazo têm 
prosperado mais, relativamente a comércio, rendimento, empresas e 
civilização, do que no decurso dos três séculos anteriores. 
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Por que não progredirão da mesma maneira as outras acima pro- 
postas, dispondo de iguais (senão maiores) elementos de prosperidade, 
e sendo auxiliadas eficazmente pelo Governo Geral, como é do seu de- 
ver?! E convém não exagerar esse acréscimo de despesa; além de não 
ser tão grande como se quererá fazer supor (e de que temos a expe- 
riência com a criação das do Amazonas e Paraná), neste mesmo traba- 
lho são indicadas três verbas que amplamente cobrirão essa despesa, a 
saber: a importância que produzirá o imposto territorial, a redução do 
número dos Deputados-gerais, e a economia resultante da nova orga- 
nização das Assembléias Provinciais. 


Mas, em falta de outros, há ainda um argumento especioso, in- 
ventado em oposição à criação de novas Províncias, argumento que 
foi trazido a discussão quando se tratou das do Amazonas e do Para- 
ná; é ele: 


3º A separação das Comarcas é prejudicial às tradições dos povos 
e dos países, pela alteração que sofrem em sua história. 


Realmente o nosso espírito é fraco para penetrar no âmago deste 
argumento, e sentir a sua força e solidez. Se se querem referir aos 
acontecimentos gloriosos, ocorridos nas localidades e na vida de seus 
habitantes, quer-nos parecer que o fato da elevação das respectivas 
Comarcas a províncias fará realçar, não amesquinhar. 


Exemplifiquemos: a região de Porto Seguro, que primeiro surgiu 
à vista do afortunado Cabral, e que teve depois a honra de testemu- 
nhar o primeiro ato da religião de Cristo, que devia daí irradiar-se por 
todo o Brasil decairá acaso por dar o nome a uma nova Província? 
Não será isso preferível a vegetar como simples Comarca da Bahia? 


O encantador poema Uraguai perderá alguma coisa de sua beleza, 
porque os sítios cantados por José Basílio da Gama deixam de ser 
uma fração do Rio Grande do Sul, para constituírem uma nova estrela 
do pavilhão brasileiro? 


As Províncias de S. Paulo e de Minas Gerais diminuirão do 
prestígio e renome que lhes deram seus filhos Amador Bueno, os An- 
dradas, os Otonis, Durão e tantos outros, só porque, em virtude da 
sua notável riqueza e progresso, algumas de sua Comarcas apresentam 
a pujança e a força necessárias para separarem-se e constituírem novos 
governos, para aumentarem a grandeza e o esplendor da nação? 


Não tem, pois, valor algum tal objeção; e respondidas como fi- 
cam esta e as outras, continuamos por enquanto na convicção de que, 
as idéias aqui enunciadas, convenientemente estudadas e aperfeiçoadas 
por espíritos mais esclarecidos e competentes, poderão ser de alguma 
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utilidade ao futuro da pátria que tanto amamos; e isto basta à nossa 
consciência.(41) 


(41) Tínhamos concluído este escrito quando tivemos ocasião de ler o seguinte período, 
que transcrevemos cheio de satisfação, pela quase completa concordância que hou- 
ve, entre nossas humildes idéias, e as de um dos viajantes mais ilustres e bem inten- 
cionados que tem aportado às nossas plagas: 


«La delimitation actuelle des Provinces du Pará et de 1" Amazone est entiêrement 
contre nature. La vallée tout entiére est coupée en deux par le travers, si bien que 
la moitié inférieure est fatalement opposée au libre dévoloppement de la moitié su- 
périeure; Pará devient le centre de toutes choses, et draine, pour ainsi dire, tout le 
pays sans vivifier 'intérieur; le grand fleuve qui devrait-être un grande route inter- 
provinciale, est devenu un cours d'eau local, oserait” on dire. 


«Supposons pour un instant que, au contraire, 1" Amazone, comme le Mississipi, 
soit devenu la limite entre une succession de Provinces autonomes situées sur ses 
deux rives; supposons que sur le versant méridional on ait, de la frontiére du Perou 
au Madeira, la Province de Teffé; du Madeira au Xingu, la Province de Santarem; 
et que la Province du Pará soit réduite au territoire compris entre celle du Xingu et 
la mer, en y ajoutant ['ile de Marajó; chacune de ces divisions étant à la fois limi- 
tée et traversée par des grands cours d'eau, on assurérait à toute la contrée une ac- 
tivité double par la concurrence et ['émulation née d'interêts distincts. 


«De la même façon, il faudrait que les territoires situés au nord fussent divisés en 
plusieurs Provinces indépendantes, celle de Monte-Alegre, par exemple, allant de la 
mer au Rio Trombetas; celle de Manãos entre le Trombetas et le Rio-Negro; et 
peut'etre celle de Hyapurá comprenant tout le pays sauvage situé entre le Rio- 
Negro et le Solimões. 

«On ne manquera pas d'objecter qu'un tel changement entrainerait la-creation d'un 
état-major administratif tout-à fait disproportionné avec ['effectif de la population 
actuelle. Mais de gouvernement de ces Provinces, si peu d”habitants qu'elles renfer- 
massent, pourrait être organisé comme celui des territoires qui, chez nous, sont 
[embryon des Etats; il stimulerait les energies locales et dévélopperait les ressources 
sans géner [action du gouvernement central. 


«D"ailleurs, quiconque a bien étudié le fonctionnement du systeme actuel dans la 
vallée de 1" Amazone, doit s'être convaincu que, loin de progresser, toutes les villes 
fondées depuis un siécle de long des rives du grand fleuve et de ses tributaires, 
tombent en ruine et en décadence. C'est sans contestation possible, le resultat de la 
centralisation à Pará, de toute [activité réelle de la contrée entiére.» (Agassiz — 
Voyage au Brésil — págs. 501 e 502). 
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